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Faz teu corre,
bota tudo que é no que faz
e se joga no que acredita.

Não confie no tempo
os dias são canalhas,
eles te enchem de beijos 
sussurram nos ouvidos
promessas de futuro,
depois te largam no passado.

Lute agora
enquanto os olhos brilham
e sonhe com as mãos,
pois seja qual for o resultado,
vai ter que viver com o acontecido.

É e bem melhor conviver
com as cicatrizes da batalha
do que com a vergonha
de ter fugido.

Sérgio Vaz
Do livro "Flores da batalha", Global Editora
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Programação do 9º Congresso do Sinteps 
(26 a 30/8/2025)

Hotel Estância Atibainha - Nazaré Paulista/SP

DIA 26/8/2025
Das 17h às 19h: Credenciamento
A partir das 19h: Jantar

DIA 27/08/2025
Quarta-feira (manhã)
Das 08h00 às 09h00 - Café da Manhã
Das 08h00 às 11h00 - Credenciamento
Das 09h00 às 10h30 – Plenária de instalação e Votação do Regimento Interno
Das 10h30 às 11h00 – Coffee break
Das 11h00 às 12h00 – Apresentação das Moções e indicações
Das 12h00 às 14h00 – Almoço

Quarta-feira (tarde)
Das 14h00 às 15h00 – Plenária de Abertura
Das 15h00 às 15h30 – Palestra sobre Conjuntura, com José Luís Pio Romera (STU)
Das 16h00 às 16h30 – Coffee Break
Das 16h30 às 17h00 – Palestra sobre IA: Educação e Trabalho, com Adriana Marcolino (Dieese/SP)
Das 17h00 às 17h30 – Palestra sobre Saúde e Educação, com José Luiz Moreno (Apeoesp/ CCM IAMSPE)
Das 17h30 às 19h00 - Plenária de Apresentação do Tema 1 (Conjuntura Internacional, Nacional e Estadual)

DIA 28/08/2025
Quinta-feira (manhã)
Das 07h00 às 09h00 - Café da manhã
Das 9h00 às 10h00 - Grupos de trabalho 
Das 10h00 às 10h15 - Coffee break
Das 10h15 às 12h00 – Grupos de Trabalho
Das 12h00 às 14h00 - Almoço 

Quinta-feira (tarde)
Das 14h00 às 18h00 – Delegados (tarde livre); Sistematização dos trabalhos (Comissão Organizadora) 

Quinta-feira(noite)
Das 18h00 às 19h00 - Plenária de votação das moções
Das 19h00: Jantar
Das 21h00 às 23h00 - Atividade artística e cultural (Fernando Nahh e convidados

DIA 29/08/2025
Sexta-feira (manhã)
Das 07h00 às 09h00 - Café da manhã 
Das 09h00 às 10h00 - Plenária de votação do tema 1
Das 10h00 às 11h00 - Plenária de votação do tema 2
Das 11h00 às 11h30 - Coffee break
Das 11:30 às 12h30 - Plenária de votação do tema 3 
Das 12h30 às 14h00 -  Almoço
Sexta-feira (tarde)
Das 14h00 às 15h00 - Plenária de votação do tema 4 
Das 15h00 às 15h30 - Coffee break
Das 15h30 às 17h00 - Plenária de votação do plano de luta
Das às 19h00 às 21h00 – Jantar

DIA 30/08/2025
Até 9h30: Check out / Levar bagagem para o ônibus 
10h00: Limite para o café da manhã 
11h00 - Saída



CAPÍTULO I - DO CONGRESSO

Art. 1º - O Congresso Ordinário da Categoria, instância máxima e soberana do SINTEPS, previsto nos artigos 22 a 28 do 
Estatuto do Sindicato dos Trabalhadores do CEETEPS, do Ensino Público Estadual Técnico, Tecnológico e Profissional 
do Estado de São Paulo, convocado pela Diretoria Executiva do SINTEPS em 26 de junho de 2025, reunir-se-á de 26 a 
30 de agosto de 2025, na cidade de Nazaré Paulista - São Paulo.

CAPÍTULO II - DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 2º - São objetivos do Congresso Ordinário da Categoria:
a) avaliar a realidade da categoria e atual conjuntura da Educação Profissional e Tecnológica, face à conjuntura nacional 
e internacional;
b) apreciar e votar as propostas de alterações estatutárias apresentadas;
c) elaborar o plano de lutas da categoria e 
d) eleger a mesa diretora dos trabalhos entre os participantes.
§ único - tendo em vista os objetivos, o Congresso deve procurar garantir a mais ampla participação de todos os dele-
gados nas discussões dos pontos de pauta, a partir das teses apresentadas, num clima de respeito e solidariedade de 
classe.

CAPÍTULO III - DOS PARTICIPANTES

Art. 3º - São participantes do Congresso Ordinário da Categoria
I - Os delegados regularmente eleitos;
II - A Diretoria Executiva do SINTEPS;
III - Os filiados inscritos como observadores e
IV - Os convidados da Diretoria Executiva.
§ 1º - Os participantes a que se refere o inciso I terão direito a voz e voto;
§ 2º - Os participantes a que se refere o inciso II, quando forem delegados, terão direito a voz e voto e, caso contrário, 
apenas direito à voz;
§ 3º - Os participantes a que se referem os incisos, III e IV terão direito a voz;
§ 4º - A presidente do SINTEPS terá direito a voto de qualidade conforme disposto no artigo 25 do Estatuto do SINTEPS;
§ 5º - O credenciamento dos delegados terá início às 17 horas do dia 26/8/2025 e término às 11 horas do dia 27/8/2025;
§ 6º - Os delegados regularmente eleitos somente poderão ser substituídos pelos respectivos suplentes, junto à comissão 
organizadora, até às 11 h do dia 27/8/2025.

CAPÍTULO IV - DO FUNCIONAMENTO

SEÇÃO I - DO CONGRESSO
Art. 5º - Para sua instalação, conforme disposto no artigo 27 do Estatuto do SINTEPS, o Congresso exige quórum míni-
mo de 50% + 1 dos delegados eleitos.
§ único - as deliberações serão tomadas por maioria simples de votos.

SEÇÃO II - DOS ÓRGÃOS
Art. 6º - O Congresso será composto pelos seguintes órgãos:
I - Comissão Organizadora;
II - Grupos de Trabalho e
III - Plenárias.
§ único - as plenárias e os grupos de trabalho são órgãos deliberativos do Congresso Ordinário da Categoria.

Proposta de Regimento Interno do 
9º Congresso do Sinteps
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SEÇÃO III - DA COMISSÃO ORGANIZADORA
Art. 7º - A Comissão Organizadora é constituída pelos membros da Diretoria Executiva do SINTEPS.
§ único - a Comissão Organizadora disporá de uma equipe de apoio para auxiliar seus trabalhos.

Art. 8º - Compete à Comissão Organizadora:
I - Orientar e coordenar globalmente todos os trabalhos do Congresso;
II - Preparar toda a infraestrutura necessária à realização do Congresso;
III - Organizar e instalar a plenária de abertura do Congresso;
IV - Responsabilizar-se pelas despesas e receitas do Congresso;
V - Realizar o credenciamento dos participantes;
VI - Decidir sobre a substituição dos delegados, de acordo com o disposto no artigo 3º, parágrafo 6º deste regimento.
VII - Organizar, compor e instalar mesas diretoras das plenárias do Congresso Ordinário da Categoria;
VIII - Organizar a composição dos grupos de trabalho do Congresso, em consonância com o disposto neste regimento e
IX – Organizar as assessorias necessárias.
X - Defender a tese apresentada pela Diretoria Executiva, quando assim for determinado pelos seus integrantes.

SEÇÃO IV - DOS GRUPOS DE TRABALHO
Art. 9º - Os grupos de trabalho serão instalados no dia 28/8/2025, às 9 horas.

Art. 10 - Os grupos de trabalho do Congresso Ordinário da Categoria são compostos por
I - Delegados devidamente credenciados;
II - Observadores devidamente credenciados;
III - Membros da Diretoria Executiva.
§ 1º - em cada grupo de trabalho deverá ser, preferencialmente, distribuído um delegado de cada unidade;
§ 2º - os delegados, observadores e membros da Diretoria Executiva somente participarão do grupo ao qual pertencem e
§ 3º - somente os delegados terão direito a voto.

Art. 11 - Compete aos grupos de trabalho discutir e decidir, indicativamente, sobre as matérias constantes da pauta, de 
acordo com o cronograma e metodologia definidos por este regimento.

Subseção I - Do funcionamento
Art. 12 - Os trabalhos de cada grupo serão conduzidos por uma mesa coordenadora, composta por um coordenador, um 
secretário e facultativamente um relator, eleitos pelos membros votantes do grupo.
§ único – somente os delegados poderão votar e ser votados para os cargos a que se refere o caput.

Art. 13 - As reuniões dos Grupos de Trabalho terão início às 9 horas do dia 28/8/2025, desde que observado o quórum 
de 50% mais um dos membros votantes do grupo. 
§ 1º - Passados trinta minutos do horário previsto para início das reuniões dos grupos, não havendo quórum, o trabalho 
do grupo fica prejudicado;
§ 2º - As deliberações somente serão tomadas por maioria simples dos membros votantes e
§ 3º - A leitura das teses nos grupos é optativa.

Art. 14 - Compete ao Coordenador dirigir os trabalhos do Grupo, orientando as discussões e promovendo as votações 
de acordo com as normas deste Regimento.

Art. 15 - Compete ao Secretário ou Relator elaborar o relatório dos trabalhos do Grupo, fazendo constar do mesmo: o 
número de votos de cada proposta submetida à deliberação, de acordo com as normas deste Regimento e demais ins-
truções da Comissão Organizadora.

Art.16 - Compete ao Secretário Auxiliar o Coordenador e o Relator em suas atividades, substituindo-o em suas ausên-
cias ou impedimentos.

Art. 17 - Após o trabalho dos grupos, os secretários ou relatores reunir-se-ão para procurar unificar os relatórios, junta-
mente com representantes das teses apresentadas, bem como com os membros da Comissão Organizadora, responsável 
pela sistematização.
§ único – a reunião terá início às 14 horas do dia 28/8/2025.

Art. 18 – Os Secretários ou Relatores dos Grupos de Trabalho dispõem de um prazo máximo de trinta minutos, após o 
encerramento da reunião, para entregar os relatórios à Comissão Diretora.
§ único - a não observância no disposto no caput deste Artigo, implicará a exclusão das deliberações aprovadas no 
Grupo, do relatório sistematizado a ser apresentado à respectiva Plenária.
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Art. 19 - Do relatório sistematizado dos Grupos constam, necessariamente, as propostas aprovadas, os destaques e as 
propostas rejeitadas, estes últimos desde que alcancem, no mínimo 40% dos votos dos delegados presentes no grupo.

Art. 20 – A duração das reuniões de trabalho dos grupos será a prevista na Programação do Congresso.

SEÇÃO V - DAS PLENÁRIAS
Art. 21 - Compete à Plenária, órgão máximo e soberano do Congresso, discutir, aprovar ou rejeitar, acrescentar ou su-
primir, em parte ou na totalidade, as conclusões dos grupos de trabalho, observando-se a pauta, o regimento e a ordem 
do dia.
§ único - Haverá sessões plenárias de:
I – Abertura;
II – Apresentação das Teses;
III - Discussão e votação do regimento interno;
IV - Discussão e votação dos temas, adendos, indicações, moções;
V – Discussão e votação do Plano de Lutas e de encerramento do Congresso e
VI – Instalação.

Subseção I – Da Composição
Art. 22 - As plenárias são compostas por:
I - delegados, devidamente credenciados;
II - observadores, devidamente credenciados;
III - convidados, a critério da Comissão Organizadora e 
IV - Membros da Diretoria Executiva

Subseção II – Do Funcionamento
Art. 23 - Os trabalhos das plenárias do Congresso Ordinário serão dirigidos por uma Mesa diretora composta por um 
(1) Presidente, dois (2) Secretários e dois (2) Relatores.
§ 1º - a Presidência será exercida pela Presidente do SINTEPS, conforme disposto no artigo 25 do Estatuto do SINTEPS;
§ 2º - a primeira Secretaria será exercida pela Secretária Geral do SINTEPS, conforme disposto no artigo 46 do Estatuto 
do SINTEPS e
§ 3º - os demais membros da mesa serão votados pela Plenária.

Art. 24 – Compete à Presidente da mesa:
a) preparar junto ao 1º Secretário a ordem do dia da Plenária e
b) dirigir as plenárias, orientando os debates e promovendo a votação de acordo com este regimento.

Art. 25 - Compete ao 1º Secretário
a) auxiliar a Presidente em suas atividades;
b) substituir a Presidente em suas ausências e ou impedimentos;
c) preparar junto com a Presidente a ordem do dia das plenárias e
d) inscrever os oradores.

Art. 26 - Compete ao 2º Secretário
a) auxiliar a 1ª Secretária em suas atividades e substituí-lo em seus impedimentos;
b) controlar o tempo das falações e
c) elaborar a ata da sessão plenária.

Art. 27 - Compete ao 1º Relator:
a) elaborar os relatórios das plenárias e
b) preparar o relatório final das deliberações de cada plenária.

Art. 28 - Compete ao 2º Relator
a) auxiliar o 1º Relator em suas atribuições e 
b) substituir o 1º Relator em seus impedimentos.

Art. 29 - A duração de cada sessão Plenária será a prevista na Programação do Congresso.
§ 1º - por deliberação da Plenária, o prazo estipulado no caput deste artigo poderá ser prorrogado ou antecipado, de 
acordo com o andamento dos trabalhos e
§ 2º - as questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput e no parágrafo terão seu encaminhamento 
decidido pela plenária.
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Art. 30 - O quórum das Plenárias do Congresso Ordinário da Categoria será verificado, em seu início através de consulta 
a uma lista de presença e a qualquer momento pela contagem dos cartões de votação.
§ 1º - a lista de presença a que se refere o caput desse artigo deverá conter, no mínimo o nome e assinatura do membro 
votante e a data de realização da plenária. 
§ 2º - a verificação do quórum poderá ser solicitada a qualquer momento durante a Plenária por qualquer membro pre-
sente, quando serão suspensas as discussões para a devida contagem.

CAPÍTULO V - DAS DISCUSSÕES E VOTAÇÕES

Art. 31 - Quando uma proposição estiver em debate nas Plenárias e nos Grupos de Trabalho a palavra somente será 
concedida para discuti-la a quem se inscrever na Mesa Diretora, respeitada a ordem cronológica de solicitações.

Art. 32 - Para a discussão de cada tema foi estabelecido um prazo, de acordo com a programação do congresso, compa-
tível para o atendimento das discussões de todas as matérias seja nos Grupos ou nas Plenárias.
§ único - o número de inscrições observará estritamente o prazo definido do caput deste Artigo.

Art. 33 - As discussões e votações têm o seguinte procedimento:
I - fase de discussão, com tempo de três minutos, improrrogáveis para cada orador;
II - fase de encaminhamento de votação de cada proposta, com tempo de três minutos, improrrogáveis, para cada ora-
dor em encaminhamento contra e a favor, alternadamente e em igual número, com prévio conhecimento por parte do 
plenário e
III - fase de votação, através do levantamento do cartão de votação, pelos delegados em acordo com o encaminhamento 
dado pela Mesa Diretora.
§ único - na fase prevista no inciso II, não havendo encaminhamento e esclarecimento contrário, não será necessário 
encaminhamento a favor.

Art. 34 - As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições, sendo apreciada 
pela Mesa Diretora, cabendo recurso ao Plenário.
§ 1º - na fase de encaminhamento das votações somente serão aceitas questões de ordem e de esclarecimento.
§ 2º - na fase de votação não serão aceitas questões de ordem, de encaminhamento e de esclarecimento.

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 36 - A Comissão Organizadora do Congresso deve divulgar, até 13 horas dia 28/8/2025, aos participantes do Con-
gresso Ordinário da Categoria, uma cópia das moções, adendos e indicações.

Art. 37 - A critério do Plenário, podem ser acrescidas outras moções, cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem 
sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 38 - A não observância do especificado nos artigos 36 e 37 implicará na exclusão das propostas da Plenária de En-
cerramento do Congresso Ordinário da Categoria.

Art. 39 - As contagens de votos nas plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Mesa Diretora.

Art. 40 - A Diretoria do SINTEPS tem um prazo máximo de 60 dias úteis para divulgar o Plano de Lutas e as Resoluções 
aprovadas pelo Congresso.

Art. 41 - Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Organizadora, cabendo recurso às Ple-
nárias.

Art. 42 - Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela plenária de Votação do Regimento Interno. 

Nazaré Paulista, 28 de agosto de 2025.
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TESE 
“SINTEPS SEMPRE 

NA LUTA”

Assinam esta tese:
Silvia Elena de Lima, ETEC Jorge Street

Renato de Menezes Quintino, FATEC Prof. Jessen Vidal
Neusa Santana Alves, ETEC Júlio de Mesquita

Denise Rykala, ETEC Júlio de Mesquita
Margarete Maria Moisés, ETEC Elias Nechar

Fernando José Salvador Pedro, FATEC de Jahu
Rafael dos S. C. Macedo, ETEC Drª Ruth Cardoso

Paulo Roberto Murger Nogueira, ETEC Martin Luther King
Felipe Augusto Chadi da Silva, ETEC Prof. Horácio Augusto da Silveira

Márcio José Dionísio, ETEC Dr. Carolino da Motta e Silva
Marcos José de Abreu, ETEC Polivalente de Americana
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Tema I: 
Conjuntura internacional, nacional e estadual

Parte 1: Conjuntura Internacional

1.	 A segunda década do século XXI apresenta-se como um palco preocupante para o futuro da humani-
dade, onde os novos desafios criados pelo desenvolvimento científico e produtivo estão comprome-
tidos pelo avanço das guerras e a ameaça de um conflito bélico em escala global, tendo como moti-
vação as disputas econômicas e políticas das grandes potências e seus aliados regionais, provocadas 
pela crise do modelo capitalista em sua fase neoliberal e financeiro.

2.	 A crise sanitária e humanitária que se seguiu ao surgimento do vírus da Covid-19, ceifou mais de sete 
milhões de vidas em todo o planeta, segundo levantamento feito pela Organização Mundial da Saúde 
(OMS)1. Sem mensurar as pessoas que contraíram a doença e até hoje ainda lutam contra as sequelas 
da chamada “Covid longa.”

3.	 As perdas humanitárias e crise da saúde poderiam ter sido mitigadas, caso muitos líderes nacionais 
não tivessem aderido ao negacionismo científico, virando as costas para os apelos e evidências levan-
tadas pela comunidade cientifica internacional. A outra face da crise foi a desigualdade2 de acesso aos 
insumos e novas vacinas que estavam sendo desenvolvidas por laboratórios, negando o direito a uma 
solução global, equacionada e comprometida com a erradicação da doença.

4.	 O retorno do milionário Donald Trump ao posto da presidência dos Estados Unidos em 2025 acele-
rou a já tensa relação entre o Ocidente e China. A plataforma de ação e governo de Trump marcada 
pela disputa por mercados internacionais, o protecionismo tarifário, a guerra comercial, a ameaça 
de anexação de aliados históricos e apoio aos partidos e líderes de extrema-direita ao redor do globo 
constituem hoje os principais fatores de instabilidade geopolítica mundial.

5.	 Tão logo assumiu, o presidente estadunidense declarou uma guerra tarifária3, com absurdas taxações 
sobre as importações feitas pelos EUA a todos os países, em maior ou menor percentual, com des-
taque para a China e o Brasil. A medida usada para supostamente “equilibrar” a balança comercial, 
na verdade é parte de uma estratégia de coação, onde países capitulam ou não, para os interesses de 
Donald Trump. No caso brasileiro, é declarada a intenção de interferir na justiça e política nacional 
para resguardar o aliado político, o ex-presidente Jair Bolsonaro. e distanciar o país de outros parcei-
ros comerciais.

6.	 Como consequência, cotidianamente ouvimos e lemos pela imprensa, tanto a comercial quanto a 
popular, o ressurgimento nos noticiários políticos de termos que estavam superados desde o fim da 
Guerra Fria, como bunkers e silos nucleares. As potências econômicas da União Europeia4 reorgani-
zam as finanças e impõe uma política de austeridade econômica sobre os trabalhadores para aprimo-
rar e modernizar sua capacidade militar5, cujo único fim são os preparativos para uma guerra que 
ameaça toda a existência no planeta.

7.	 O conflito entre a Ucrânia e a Rússia, que se estende por longos três anos, tem sido marcado pelo 
aprimoramento de tecnologias para fins militares, como o uso intenso de drones e ataques ciberné-

1  Cinco anos da Covid-19: lembre o histórico desde 1º caso até fim da emergência. Disponível em https://www.cnnbrasil.com.br/saude/5-anos-
-da-covid-19-relembre-o-historico-desde-1o-caso-ate-fim-da-emergencia/.
2  Desigualdade internacional no combate à Covid-19 e os seus impactos nos gastos públicos. Disponível em https://doi.org/10.1590/0103-
-11042022E802.
3  Trump manda carta a Lula e anuncia tarifa de 50% sobre produtos brasileiros. Disponível em https://g1.globo.com/economia/noticia/2025/07/09/
trump-manda-carta-a-lula-e-anuncia-tarifa-de-50percent-sobre-produtos-brasileiros.ghtml.
4  A Europa prepara-se para a guerra. Disponível em https://outraspalavras.net/geopoliticaeguerra/a-europa-prepara-se-para-a-guerra/.
5 EUA lança estratégia para turbinar a defesa. Disponível em https://dw.com/pt-br/ue-lan%C3%A7a-estrat%C3%A9gia-para-turbinar-
-defesa/a-71991787.
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ticos, sem um horizonte de resolução e sob a sombra da Organização do Tratado do Atlântico Norte 
(OTAN). É preciso que os esforços globais sejam colocados para o fim da guerra, por uma solução 
diplomática e pacífica em respeito a soberania dos povos e proteção dos trabalhadores, sem interfe-
rência estrangeira de nenhum tipo, como o presidente Lula tem defendido sobre esse assunto.

8.	 Na região do Levante e do Golfo Pérsico, o primeiro ministro de Israel, Benjamin Netanyahu, com o 
aval dos diferentes presidentes dos EUA no último período (Donald Trump, depois Joe Biden e nova-
mente Trump) impõe uma política de morte e instabilidade permanente na região. O mundo assiste 
o genocídio do povo palestino na faixa de Gaza, em um guerra que já matou mais de 60 mil pessoas, 
em sua grande maioria6 mulheres e crianças. 

9.	 Com o armamento produzido pela indústria global da guerra, Israel novamente ataca seus vizinhos, 
Líbano e Síria, matando centenas de civis sob o pretexto de combater ameaças terroristas. A beligerân-
cia chegou ao ápice quando Netanyahu declarou guerra ao Irã em junho7 deste ano, bombardeando 
seu programa de usinas nucleares, comprometendo a segurança de todo o planeta.

10.	 A despeito dos impactos resultantes do longo período de quarentena praticado na China, figura como 
um parceiro econômico confiável por diversos países, em especial os pertencentes ao chamado Sul 
Global. O estreitamento de relações diplomáticas e de cooperação comercial, com destaque para o 
projeto Cinturão e Rota (ou “Nova Rota da Seda8”), entre a China e outros 150 países dispostos na Eu-
rásia, África e América9, são um marco do planejamento estratégico, cooperação mútua e alternativa 
ao modelo colonialista de exploração que marcou o contato dos povos periféricos com as potências 
ocidentais entre os séculos 18 e 20.

11.	 O fortalecimento dos BRICS (bloco10 econômico formado originalmente por Brasil, Rússia, Índia, Chi-
na e África do Sul) ganhou novo ímpeto nos últimos anos com a entrada de novos países membros e 
a participação dos países parceiros. 

12.	 O Brasil sediou a Cúpula dos BRICS em julho deste ano, cuja declaração11 final reafirma o multilate-
ralismo, a alternativa ao dólar, a sustentabilidade e transição energética, os avanços éticos em inteli-
gência artificial na educação e na ciência e a necessidade de reforma dos organismos de governança 
global, como o Conselho de Segurança da ONU, para solução dos conflitos.

13.	 A realidade concreta que vivemos é atravessada pela interferência e atuação das grandes empresas 
do setor de tecnologia e comunicação, as chamadas Big Techs (Microsoft, Apple, Alphabet-Google, 
Amazon, Starlink-X, Meta, OpenAI-ChatGPT). A concentração de um grande número de dados sen-
síveis no controle de poucas empresas que atuam de forma não reguladas de forma transnacional, 
conferiram muito poder político e econômico a elas.

14.	 A popularização nos últimos anos de aplicativos que conectam trabalhadores com demandas, fenô-
meno conhecido como gig economy ou popularmente “uberização12”, constituem um grande desafio 
para os trabalhadores em contexto de desmonte do trabalhado formal e aumento do desemprego. 
Empresas que operam por meio de equações algorítmicas em escala transnacional, acumulando por 
meio da exploração dos trabalhadores ao mesmo tempo que negam o vínculo empregatício sob as 
desculpas de flexibilidade e incentivo ao empreendedorismo.

15.	 Junto ao aprimoramento e popularização de ferramentas de inteligência artificial (IA) generativa e 
o uso massivo de redes sociais, os trabalhadores do mundo sofrem com a falta de regulamentação 

6  Número de palestinos mortos em Gaza ultrapassa 60 mil. Disponível em https://www.cnnbrasil.com.br/internacional/numero-de-palestinos-
-mortos-em-gaza-ultrapassa/.
7  Frágil trégua entre Irã e Israel: entenda os impactos geopolíticos da crise
. Disponível em https://www.brasildefato.com.br/2025/06/28/fragil-tregua-entre-ira-e-israel-entenda-os-impactos-geopoliticos-da-crise/.
8  One Belt, One Road: a iniciativa chinesa de infraestrutura e a sua repercussão no BRICS. Disponível em https://revistas.marilia.unesp.br/index.
php/bjir/article/view/7776/5719.
9  Na China, Gustavo Petro confirma adesão da Colômbia à Nova Rota da Seda. Disponível em https://www.brasildefato.com.br/2025/05/13/na-
-china-gustavo-petro-confirma-adesao-da-colombia-a-nova-rota-da-seda/.
10  Sobre o BRICS. Disponível em https://brics.br/pt-br/sobre-o-brics.
11  Declaração de Líderes dos BRICS 2025. Disponível em https://brics.br/pt-br/documentos/documentos-da-presidencia-brasileira/250706-brics-
-declaracao-de-lideres-ptbr.pdf.
12  A era da uberização. Disponível em https://www.cartacapital.com.br/artigo/a-era-da-uberizacao/.
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e controle destas tecnologias, o que tem sido palco de uma variedade de crimes como discursos de 
ódio, fake news, coordenação de ataques a minorias, exposição de crianças e adolescentes. É urgente 
a implementação de medidas regulamentadoras e de responsabilização das Big Techs responsáveis.

16.	 Também as grandes empresas de tecnologia para funcionar requerem a instalação de extensos data-
-centers para armazenamento e processamento de dados, que consomem13 uma grande quantidade 
de energia elétrica e água para operação, equiparável a cidades inteiras em ameaça a crise ambiental.

17.	 Trump retornou ao governo do país mais poluidor14 por habitante do mundo com o incentivo “Drill, 
baby, drill!15” (“Perfure, baby, perfure!” em tradução livre), se referindo a exploração de combustíveis 
fósseis. O mandatário também é um notório negacionista climático, retirou o país do Acordo Climá-
tico de Paris e contradiz as evidências científicas que apontam para a urgência16 da humanidade frear 
o consumo desenfreado dos recursos do planeta. 

18.	 É urgente destacar a expectativa e pressão pela realização da Conferência Climática - COP30, que 
o Brasil irá sediar neste ano. Os maiores poluidores e responsáveis pela ebulição global precisam 
assumir compromissos financeiros com os demais países para a transição energética e redução do 
consumo. Sinais de que o capitalismo em sua fase ultra predatória, não demonstrou ter. Não há outro 
planeta para suportar a vida, como conhecemos hoje, igual a Terra. Os bilionários podem avançar 
uma nova corrida espacial, mas o planeta não suporta mais tamanha violência.

19.	 Enquanto as fábricas da guerra, os bilionários capitalistas e os donos das big techs conduzirem a po-
lítica dos países, a preservação do mundo como o conhecemos hoje seguirá ameaçada. A ebulição 
global desloca o globo para uma crise climática que coloca em risco o frágil equilíbrio natural de nosso 
planeta, tão ameaçado desde o início da Revolução Industrial.

Recomendações ao Congresso

I.	 Intensificar o apoio à luta dos trabalhadores de todo o mundo, pelo avanço a novas conquistas e 
contra a retirada de direitos historicamente alcançados;

II.	 Ser contra o projeto neoliberal e privatista, que ameaça a classe trabalhadora ao redor do mundo;
III.	 Apoiar a Organização Internacional do Trabalhado, para que as convenções ratificadas sejam im-

plantadas e praticadas nos países signatários;
IV.	 Defender um modelo econômico que garanta esperança, qualidade de vida e um mundo melhor 

para todas e todos, sem discriminação de classe, raça, cultura, gênero ou orientação sexual;
V.	 Ser contra a interferência imperialista em suas diferentes formas de atuação, pelo direito à sobe-

rania e autodeterminação dos povos;
VI.	 Ser contra os conflitos armados e a guerra como resposta aos interesses internacionais que finan-

ciam a indústria armamentista da morte e cujos alvos são a classe trabalhadora;
VII.	 Defender a reforma do Conselho de Segurança da ONU como instância mediadora, democrática 

e de apoio às soluções pacíficas para nações do mundo;
VIII.	 Apoiar medidas de proteção e preservação dos povos refugiados da guerra, da fome ou da emer-

gência climática;
IX.	 Fortalecer os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento, assim como outros organismos multi-

laterais em consonância com os princípios de igualdade e justiça social;

13  Inteligência artificial: tecnologia demanda geração colossal de energia elétrica. Disponível em https://g1.globo.com/jornal-nacional/noti-
cia/2025/01/24/inteligencia-artificial-tecnologia-demanda-geracao-colossal-de-energia-eletrica-entenda.ghtml.
14  Os países que mais emitiram gases de efeito estufa. Disponível em https://www.wribrasil.org.br/noticias/os-paises-que-mais-emitiram-gases-
-de-efeito-estufa.
15  Primeiro mês da política “drill, baby, dril”. O que mudou?. Disponível em https://www.cnnbrasil.com.br/blogs/pedro-cortes/nacional/brasil/
primeiro-mes-da-politica-drill-baby-dril-o-que-mudou/.
16   Terra está perto de atingir 5 pontos de não retorno; veja quais são e entenda a crise em gráficos. Disponível em https://g1.globo.com/meio-
-ambiente/noticia/2023/12/09/terra-esta-perto-de-atingir-5-pontos-de-nao-retorno-veja-quais-sao-e-entenda-a-crise-em-graficos.ghtml.
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X.	 Defender o uso de formas limpas e renováveis de energia, rumo à transição energética limpa e 
justa e de combate ao aquecimento global e crise ambiental.

Parte 2: Conjuntura nacional

1.	 Nos últimos oito anos, o Brasil atravessou seus momentos mais obscuros desde o golpe militar de 
1964. A grave crise institucional instaurada desde 2017 atingiu todas as esferas da vida social: na eco-
nomia, na política, na saúde e no meio ambiente. Do governo criado a partir do golpista Michel Temer 
ao término das eleições que superaram Jair Bolsonaro em 2022, o Brasil foi cenário de disputa intensa 
entre um projeto nacional, que resistiu aos desmontes, ao morticínio da pandemia e aos ataques tra-
balhistas, e um projeto entreguista, privatizador e de retrocesso.

2.	 Com a eleição de Jair Bolsonaro em outubro de 2018, a sociedade brasileira viveu o agravamento da 
disputa ideológica que contaminou todo o debate político. O diálogo e a troca de ideias divergentes 
perdeu espaço para o oportunismo eleitoreiro, a economia dos likes, os ataques pessoais e as fake news. 
Esse modo de operação acompanhou não só o presidente a partir de 2019, como parlamentares e ou-
tras figuras públicas, especialmente com o surgimento da pandemia do Covid-19 em março de 2020.

3.	 Por um lado, o negacionismo científico e a adoração ao sangrento período da ditadura militar, do 
outro o neoliberalismo entreguista e privatista, capitaneado por Paulo Guedes, ministro da economia 
de Bolsonaro e membro dos chamados “Chicago boys17”, que implementaram uma política ultraliberal 
durante a ditadura de Pinochet no Chile, deram o cenário perfeito para o saque aos direitos trabalhis-
tas. Tal postura do ministro Guedes ficou famosa na expressão “Vamos colocar a granada no bolso do 
inimigo18 (o funcionalismo público)”, proferida em maio de 2020.

4.	 A granada se materializou na LC 173/2020, que congelou os salários e a contagem de tempo de ser-
viço para os servidores públicos em troca de empréstimos do governo federal para estados e municí-
pios durante a prefeitura. A precarização da carreira dos servidores públicos nas esferas municipal, 
estadual e federal é também um ataque aos direitos da população brasileira.

5.	 Ainda no primeiro ano de governo, a dupla Bolsonaro-Guedes aprovou uma nova Reforma19 da Pre-
vidência, mesmo sob forte resistência das centrais sindicais e afastando ainda mais a aposentadoria 
da classe trabalhadora. A reforma não combateu as distorções provocadas pela não implantação da 
tabela progressiva para os mais ricos e não combateu os privilégios das pensões e benefícios dos seto-
res militares e do judiciário: o único fim foi atacar o povo.

6.	 O governo federal também atacou o salário mínimo nacional, reduzindo os reajustes para abaixo da 
inflação, o que prejudicou setores economicamente ativos e aposentados. É preciso retomar o históri-
co do salário mínimo para verificar a extensão dos prejuízos:

Em 2019, no governo Bolsonaro, a regra instituída em 2012 não foi renovada, o que eliminou 
a política de valorização do salário-mínimo. O PIB deixou de ser considerado no reajuste do 
salário mínimo. O que é pior, o salário mínimo não somente deixou de auferir ganho real, mas 
nem mais está recompondo a inflação, como é determinação constitucional.
Isso ocorre porque a proposta de reajuste salarial é entregue pelo Governo Federal ao Congresso 
Nacional na Lei de Diretrizes Orçamentárias antes do fechamento do ano base, sendo calculada 
com uma estimativa da inflação. Para o ano de 2022, por exemplo, a proposta orçamentária de 
reajuste do salário mínimo foi feita com estimativa de 10,02% de inflação. No entanto, o ano 
de 2021 fechou com a inflação acima dessa projeção, em 10,16%, impondo – com isso – perda 

17  Os erros liberais do Chile estão sendo repetidos aqui por Paulo Guedes. Disponível em https://www.intercept.com.br/2019/10/27/chile-paulo-
-guedes-chicago-boys-liberalismo-crise-bolsonaro/.
18  Suspensão de reajuste de servidores é ‘granada no bolso do inimigo’, diz Guedes em reunião. Disponível em https://g1.globo.com/politica/
noticia/2020/05/22/suspensao-de-reajuste-de-servidores-e-granada-no-bolso-do-inimigo-diz-guedes-em-reuniao.ghtml
19  Herança maldita: Reforma da Previdência de Bolsonaro é mais cruel para os pobres. Disponível em https://www.cut.org.br/noticias/heranca-
-maldita-reforma-da-previdencia-de-bolsonaro-e-mais-cruel-para-os-pobres-1b00.
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real ao salário mínimo.
Durante a vigência da Política de Valorização do Salário Mínimo – mesmo antes de sua 
efetivação em lei – o salário mínimo acumulou ganhos expressivos, correlacionado positivamente 
aos anos de maior crescimento do PIB. No período entre 2003 e 2018, o salário mínimo real 
cresceu 83%. Separando apenas as gestões do ex Presidente Lula, o salário mínimo logrou um 
crescimento real de 57%. Já na gestão de Jair Bolsonaro a variação é negativa em 2%.20

7.	 A combinação da sanha do mercado financeiro, autoritarismo, conservadorismo moral e religioso 
proporcionou um ambiente trágico quando a Covid-19 alcançou o Brasil. Mais de 700 mil pessoas fo-
ram vítimas21 da ação deliberada do governo Bolsonaro em desacreditar a gravidade da doença, não 
organizar recursos e insumos para hospitais, promover o uso de medicamentos sem comprovação 
da eficácia e desestimular a produção e vacinação em massa. De país líder em vacinação, o Brasil se 
tornou cemitério do mundo.

8.	 Mesmo durante as limitações impostas pela crise sanitária, a mobilização das centrais sindicais e do 
movimento estudantil obteve uma grande vitória com a aprovação da Lei nº 14.113/2020, que torna 
permanente o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), um mecanismo importante para o financiamento da educação e 
correção das desigualdades em todo o país.

9.	 Não obstante a crise sanitária, o período também foi marcado pela destruição ambiental em todo 
o país e o desprezo que partia de setores do próprio governo, leniente com desmatadores, agro ex-
portadores e mineradoras. O cúmulo do desrespeito surgiu do próprio ministro do Meio Ambiente, 
Ricardo Salles, que admitiu ser o momento perfeito para “passar a boiada22” na legislação, enquanto 
a população estava preocupada com a pandemia.

10.	 O desmonte da legislação ambiental foi acompanhado por dados alarmantes e revoltantes notícias, é 
um dado pesquisado que o país é segundo mais perigoso23 para ambientalistas do mundo. Também 
foram visíveis as consequências do desmatamento: choveu fuligem24 no céu de São Paulo de 2019, em 
decorrência das queimadas intensas. 

11.	 Os povos originários25 do Brasil também viveram um período de terror, sempre ameaçados pelos ata-
ques de latifundiários e garimpeiros. Também houve estagnação da demarcação de novas terras indí-
genas, ao passo que seguiram a disseminação de doenças e envenenamento das aldeias estabelecidas.

12.	 O Brasil, que muitas vezes se apresenta como “celeiro do mundo” e “Agro Pop, é Tech é Tudo”, 
durante o governo Bolsonaro voltou ao mapa26 da fome e vivenciamos cenas de extrema miséria e 
carestia. Proliferaram cenas da população buscando o sustento no lixo e fazendo fila para comprar 
restos de alimento. Somado à falta de uma política de segurança alimentar, estocagem estratégica de 
alimentos, planejamento contra intempéries climáticas, a alimentação escalonou com a subida da taxa 
básica de juros aprovadas pelo Comitê de Política Econômica (Copom) do Banco Central. A alta de 
juros prejudica seriamente a sociedade brasileira em favorecimento aos rentistas.

20  O poder de compra do salário mínimo: dos governos Lula e  Bolsonaro. Disponível em https://www.eco.unicamp.br/noticias/o-poder-de-
-compra-do-salario-minimo-dos-governos-lula-a-bolsonaro-nota-do-cecon-n-18.
21  Cinco anos após decreto de pandemia, Brasil tem 715 mil mortes por covid. Disponível em https://www.poder360.com.br/poder-saude/5-anos-
-apos-decreto-de-pandemia-brasil-tem-715-mil-mortes-por-covid/.
22  Passando a boiada: 5 momentos nos quais Ricardo Salles afrouxou regras ambientais. Disponível em https://www.bbc.com/portuguese/
brasil-54364652.
23  Pesquisa revela que o Brasil é o segundo país mais perigoso para ambientalistas no mundo. Disponível em https://jornal.usp.br/radio-usp/
pesquisa-revela-que-o-brasil-e-o-segundo-pais-mais-perigoso-para-ambientalistas-no-mundo/.
24  Chuva preta, fenômeno atípico que traz fuligem de queimadas, cinzas e compostos químicos. Disponível em https://jornal.usp.br/atualidades/
chuva-preta-fenomeno-atipico-que-traz-fuligem-de-queimadas-cinzas-e-compostos-quimicos/.
25  Assassinatos de indígenas cresceram 54% durante governo Bolsonaro, aponta relatório do Cimi. Disponível em https://apiboficial.
org/2023/07/27/assassinatos-de-indigenas-cresceram-54-durante-governo-bolsonaro-aponta-relatorio-do-cimi/.
26  Volta do Brasil ao Mapa da Fome é retrocesso inédito no mundo, diz economista. Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/merca-
do/2022/01/volta-do-brasil-ao-mapa-da-fome-e-retrocesso-inedito-no-mundo-diz-economista.shtml.
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13.	 O período entre 2018 e 2022 também foi marcado pelo acirramento da disputa da governabilidade 
entre Congresso Nacional e um presidente que não governava, levando a captura os recursos do 
orçamento nacional e o enfraquecimento do presidencialismo de coalizão. A expressão mais famosa 
foi a exploração das emendas parlamentares no chamado orçamento secreto27. Pouca transparência, 
grandes volumes de recursos para as bases eleitorais em municípios e o esvaziamento de políticas pú-
blicas garantiram influência e super poderes às bancadas e partidos do “centrão”: a barganha política 
subiu o sarrafo em Brasília.

14.	 As eleições de 2022 seguiram o cenário polarizado da eleição presidencial que ocorreu em 2018, de um 
lado a frente ampla conduzida pelo então candidato Lula e formada por diversos segmentos políticos 
e da sociedade cobrindo uma vasta formação ideológica e política, do outro lado, a candidatura de 
Jair Bolsonaro à reeleição, apoiado por setores conservadores, do capital financeiro, agronegócio e 
fundamentalismo religioso. Apesar das tentativas de impedir28 a população de votar, Lula seria eleito 
pela terceira vez.

15.	 A histeria coletiva após os resultados de outubro de 2022 foi manifestada em atos e acampamentos 
nas portas de quartéis29 e bloqueios de rodovias30, culminando na tentativa de atentados terroristas 
em Brasília31 e por fim, na tentativa de golpe32 de estado e vandalismo nos prédios dos Três Poderes 
em 8 de janeiro de 2023. Bolsonaro, que se escondeu nos Estados Unidos, seria o principal beneficiado 
com as manifestações, caso tivessem obtido sucesso.

16.	 Proliferaram palavras de ordem como “Artigo 142”, “intervenção constitucional das Forças Arma-
das”, “Fora STF (Superior Tribunal Federal)!”, “Prisão para Lula e Moraes” durante as manifestações 
e depredação dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Mais do que atacar o patrimônio, a 
tentativa de golpe visava romper a ordem constitucional, mergulhar o país no caos e provocar uma 
intervenção sob o comando de Bolsonaro. Felizmente, a democracia prevaleceu.

17.	 A aventura golpista não logrou resultado, mas expôs a fragilidade institucional que o país deveria 
enfrentar nos anos que se seguiram.  A democracia sobreviveu, mas em seu interior, os golpistas se re-
fugiaram usando como subterfúgio setores populares que compuseram a massa de manobra golpista. 
As investigações conduzidas nos meses seguintes até o momento em que escrevemos, tem desnudado 
a trama que envolveu lideranças na política, Forças Armadas, policiais, empresários e comunicado-
res, chegando até o ex-presidente, Bolsonaro.

18.	 O novo governo eleito assumiu o Brasil com grandes demandas e expectativas de reconstrução de po-
líticas públicas nas diferentes áreas da sociedade. A retomada da valorização do salário mínimo e de 
programas de distribuição de renda, incentivos à geração de empregos33 e retomada do crescimento 
econômicos formam os primeiros desafios do governo Lula. Apesar dos bons resultados da economia, 
a queda de braço com setores do mercado financeiro e do Congresso, sempre havidos por maiores 
fatias do orçamento, desgastaram o resultado positivo que as medidas alcançaram.

19.	 Com a promessa de colocar o pobre no orçamento, o governo Lula enfrenta grande resistência com 
setores do parlamento federal, que se apossaram do orçamento. O embate com legislativo marca a 
intransigência em corrigir as incoerências econômicas que marcam a história do Brasil. A pauta da 

27  O que é o orçamento secreto? Disponível em https://g1.globo.com/politica/noticia/2022/10/12/o-que-e-o-orcamento-secreto.ghtml.
28  PRF e Ministério da Justiça agiram para impedir votos de Lula nas eleições de 2022, aponta denúncia da PGR. Disponível em https://
g1.globo.com/politica/noticia/2025/02/19/prf-e-ministerio-da-justica-agiram-para-impedir-votos-de-lula-nas-eleicoes-de-2022-aponta-denuncia-
-da-pgr.ghtml.
29  Manifestantes permanecem em frente a quartéis. Disponível em https://www.gazetadopovo.com.br/republica/breves/manifestantes-permane-
cem-em-frente-a-quarteis/.
30  MPF pede explicações sobre bloqueio em rodovias. Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/justica/noticia/2022-10/mpf-pede-infor-
macoes-prf-sobre-bloqueios-em-rodovias.
31  Condenado por armar bomba está foragido por 45 dias. Disponível em https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2025/08/08/conde-
nado-por-armar-bomba-esta-foragido-ha-45-dias-apos-ordem-de-moraes.htm.
32  Relembre o passo a passo da tentativa de golpe do 8 de janeiro. https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2024-01/relembre-o-passo-
-passo-da-tentativa-de-golpe-no-81.
33  Taxa de desemprego recua a 6,6% na média de 2024, menor da série histórica. Disponível em https://www.cnnbrasil.com.br/economia/macro-
economia/taxa-de-desemprego-recua-a-66-na-media-de-2024-menor-da-serie-historica/.

9º Congresso do Sinteps - Pág. 15



justiça fiscal e tributária ganha novo esforço com a aprovação da Reforma Tributária34 do Consumo, 
proposta pelo ministro da Fazenda Fernando Haddad, que simplificará a complexão organização 
tributária.

20.	 Em contraste com as demandas populares e urgentes, o Brasil lida com um Congresso Nacional des-
comprometido com os interesses reais dos trabalhadores, ao manterem a pauta da reforma adminis-
trativa, que retira direitos dos servidores públicos e compromete os direitos da população. Para além 
disso, há um expressivo número de parlamentares preocupados com sua reeleição e alinhamento 
ideológico a interesses internacionais, apoiando as decisões arbitrárias de D. Trump, em prejuízo à 
própria soberania e desenvolvimento do Brasil.

21.	 Por outro lado, a iniciativa dos movimentos sociais e sindicais em construir o Plebiscito35 Popular pela 
isenção do imposto de renda para trabalhadores que recebem até 5 mil reais por mês e o fim da escala 
de trabalho 6x1 sem prejuízo financeiro dão reforço ao debate e movem a população por mais direitos.

22.	 Na área da educação, o grande desafio é retomar investimentos que marcaram os primeiros mandatos 
dos governos petistas. As limitações impostas pelo chamado Arcabouço Fiscal, criado pelo ministro 
Haddad em substituição ao Teto de Gastos imposto no governo Temer, afetam o crescimento de 
recursos necessários para a evolução da rede federal de ensino (universidades, institutos federais e 
colégios técnicos). Ao mesmo tempo, o desafio de ampliar36 o número de vagas públicas foi um com-
promisso assumido pelo governo Lula durante a campanha e tão logo anunciado quando assumiu.

23.	 Cabe destacar outras importantes políticas da educação colocadas em prática, como atualização do 
valor da merenda escolar, transferido pelo Programa Nacional Alimentação Escolar (PNAE37), a 
criação do programa Pé-de-Meia, a regulamentação da Educação a Distância (EaD38) e alterações na 
controversa39 Reforma do Novo Ensino Médio, que não resolveram todas as críticas ao modelo dos 
itinerários formativos, mas corrige parte das inconsistências pedagógicas criadas por Michel Temer.

24.	 O ponto alto do debate político na educação ocorreu com a realização das etapas municipais, esta-
duais e federal da Conferência Nacional de Educação (Conae40), negligenciada durante o governo 
Bolsonaro. A instância participativa da sociedade civil envolveu pesquisadores, sindicatos e entida-
des estudantis na discussão e construção por um novo Plano Nacional de Educação, cujo documento41 
final irá nortear os próximos dez anos das políticas públicas de educação no país. O governo federal 
encaminhou o Projeto42 de Lei 1.924/2024, que institui o novo PNE e segue objeto de análise do Con-
gresso Nacional. Somente a pressão popular por uma educação de qualidade e com vistas a justiça 
social fará tramitar e ser executada pelos diferentes agentes públicos.

34  Novo PNE deve garantir mais recursos para a educação, aponta debate. Disponível em 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2025/06/12/novo-pne-deve-garantir-mais-recursos-para-a-educacao-aponta-debate.
35  Plebiscito Popular abre votação on-line com foco em direitos trabalhistas e justiça fiscal. Disponível em https://www.brasildefato.com.
br/2025/07/23/plebiscito-popular-abre-votacao-on-line-com-foco-em-direitos-trabalhistas-e-justica-fiscal/.
36   Institutos Federais celebram 15 anos com promessa de 100 novos campi e um orçamento desafiador. Disponível em https://portal.conif.org.
br/comunicacao/gerais/institutos-federais-celebram-15-anos-com-promessa-de-100-novos-campi-e-um-orcamento-desafiador.
37  Reajuste da merenda escolar entra em vigor, veja as regras. Disponível em https://educacao.uol.com.br/noticias/2023/03/13/reajuste-meren-
da-dou.htm.
38  MEC publica portaria que regulamenta o EaD e define regras para polos compartilhados, Disponível em https://g1.globo.com/educacao/noti-
cia/2025/07/14/mec-publica-portaria-que-regulamenta-o-ead-e-define-regras-para-polos-compartilhados.ghtml.
39  Reforma do Ensino Médio abre caminho para corrigir distorções, mas deixa pontos em aberto. Disponível em https://jornal.unesp.br/2024/08/23/
reforma-do-novo-ensino-medio-abre-caminho-para-corrigir-distorcoes-mas-deixa-pontos-importantes-em-aberto/.
40  CONAE 2024 aprova texto que guiará construção de novo PNE. Disponível em https://cnte.org.br/noticias/conae-2024-aprova-texto-que-
-guiara-construcao-de-novo-pne-luta-continuara-com-tramitacao-no-congresso-nacional-8976.
41  Documento Final aprovado na CONAE 2024. Disponível em https://drive.google.com/file/d/13vmP2rdmtZje0GtiCMqHHLOv8n4DrAkz/view.
42  Novo PNE deve garantir mais recursos para a Educação, aponta debate. Disponível em https://www12.senado.leg.br/noticias/mate-
rias/2025/06/12/novo-pne-deve-garantir-mais-recursos-para-a-educacao-aponta-debate.
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     Recomendações ao Congresso

I.	 Defender a democracia e a soberania nacional: o Brasil é do povo brasileiro;
II.	 Defender a destinação de 10% do PIB nacional para a educação pública, com destaque para o finan-

ciamento da educação profissional e tecnológica ser destinado para instituições públicas de ensino;
III.	 Ser contra a terceirização e a “pejotização” dos serviços públicos e privados;
IV.	 Ser contra a privatização e a internacionalização da Amazônia e da água do planeta e agir contra a 

degradação dos biomas brasileiros, como espaço de manutenção e preservação de toda a vida; 
V.	 Pela memória e justiça às centenas de milhares de vítimas da Covid-19, por respeito às famílias e pela 

responsabilização criminal dos agentes públicos e privados envolvidos diretamente na condução da 
crise sanitária;

VI.	 Contra a retirada de direitos trabalhistas e previdenciários da classe trabalhadora, contra a PEC 
66/2023;

VII.	 Pelo descongelamento do tempo de trabalho usurpado durante a pandemia e o imediato pagamento 
dos direitos adquiridos pelos trabalhadores;

VIII.	 Pela aprovação do fim da jornada de trabalho em regime 6x1 e a diminuição da carga horária diária 
visando a promoção da qualidade de vida e sem prejuízos ao salário dos trabalhadores;

IX.	 Pela aprovação e execução do proposto no Projeto de Lei n.º 2.531/2021, que institui o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais técnicos e administrativos da educação básica;

X.	 Contra toda forma de preconceito e violência contra as mulheres, a população negra e LGBTQIAP+, 
por respeito e justiça social;

XI.	 Contra a criminalização e em defesa dos sindicatos e dos movimentos sociais;
XII.	 Pela democratização da comunicação, revisão das concessões públicas dos meios de comunicação e 

em apoio à comunicação ampla, popular e alinhada à defesa dos interesses do povo brasileiro.

Parte 3: Conjuntura estadual

1.	 A agenda política e econômica colocada em prática em São Paulo aprofundou as contradições entre 
o neoliberalismo financeiro e o Estado democrático que assegura os direitos básicos da população 
paulista.

2.	 Com a eleição do empresário João Dória Júnior (PSDB) em 2018, a ordem do dia no Palácio dos Ban-
deirantes passou a ser a eficiência do “gestor” como solucionador dos problemas públicos. E privati-
zar os direitos e serviços públicos se tornou um verbo constante no léxico do governador: rodovias, 
empresas públicas, institutos, Dória prometeu um preço em todo o estado, sempre com o pretexto de 
enxugar a máquina pública.

3.	 Como parte de seu projeto de austeridade fiscal enviado à Assembleia Legislativa de São Paulo 
(Alesp), primeiramente atacou os direitos à aposentadoria dos servidores públicos estaduais. Com 
uso de bombas de fumaça, pancadaria e sob violenta43 repressão, a base governista aprovou um duro 
ataque ao direito à aposentadoria estadual, além de confiscar parte da valor, com alíquotas mais abu-
sivas por meio da Lei Complementar n.º 80/2019.

4.	 Com a chegada da pandemia de Covid-19, o governador se distanciou de seu afeto político em Bra-
sília, Jair Bolsonaro, e adotou uma defesa de medidas restritivas para diminuição do contágio da 
doença, além de incentivar uso de itens de proteção e produção de vacinas.

5.	 Mesmo o Instituto Butantan, mundialmente famoso pela produção de vacinas, figurou no “cardápio” 
publicitário privatista durante a campanha de João Dória e, felizmente, não foi bem-sucedido nesse 

43	  Reforma da Previdência em São Paulo é aprovada e choque da PM reprime manifestantes na Alesp. Disponível em https://www.
brasildefato.com.br/2020/03/03/reforma-da-previdencia-em-sp-e-aprovada-e-choque-da-pm-reprime-protestos-na-alesp/.
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intento44. Pois a história proveu ser implacável novamente e o Instituto foi vital para a produção de 
vacinas em parceria com a laboratório chinês Sinovac contra a Covid-19. O desenvolvimento cien-
tífico e o potencial produtivo do instituto paulista foram essenciais para a vacinação não só em São 
Paulo, como em todo o país.

6.	 Todavia, a divergência na postura se restringiu ao enfrentamento à emergência sanitária, pois as me-
didas legislativas apresentadas pelo governador à casa legislativa compuseram um grande ataque ao 
funcionalismo público, mesmo no momento de fragilidade social em razão da Covid-19.

7.	 Com a aprovação da Lei nº 17.293/2020, o governador autoriza a promoção da extinção da Compa-
nhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU), a Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos (EMTU) e a Fundação Zoológico de São Paulo, altera as alíquotas do IAMSPE, que há muitos 
anos o governo estadual não executa correntemente a contrapartida orçamentária, deixando a conta 
apenas no bolso do usuário, se apropria do superavit financeiro eventual de fundos especiais das 
autarquias para cobrir a aposentadoria do Regime Próprio da Previdência Social do Estado. Entre as 
autarquias, excluiu as universidades estaduais e o Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo (Fapesp), mas deixou o Centro Paula Souza para pagar a conta.

8.	 Empresas públicas que possuem um grande impacto social, como a Fundação para o Remédio Popu-
lar (FURP), Oncocentro, Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo (Imesc), Funda-
ção Instituto de terras (Itesp), estiveram na mira da venda do governador, que foi obrigado a recuar 
da decisão45.

9.	 No ano seguinte, também adotando uma postura sem diálogo ou debate junto aos servidores públi-
cos, João Dória conseguiu impor a Lei Complementar nº 1.361/2021, que altera direitos historicamen-
te conquistados, como a licença prêmio, dificulta o abono permanência, extingue a falta-abonada e 
cria uma bonificação por resultados sob a lógica meritocrática em todo o estado.

10.	 Dória também entregou para a iniciativa privada as linhas 8 e 9 da Companhia Paulista de Trens 
Metropolitanos (CPTM46), que piorou a qualidade e coloca em risco a vida de milhares de cidadãos 
diariamente, alegando maior “eficiência”.

11.	 No período, além das privatizações, o conjunto do funcionalismo público estadual também sofreu 
com a falta de reajuste salarial e de abertura de concursos públicos para reposição dos quadros apo-
sentados, cujo grande prejudicado segue sendo a população que tem seus direitos fundamentais ne-
gados. Como tem sido praxe, apenas no ano eleitoral, 2022, o governador concedeu reajuste salarial 
de míseros 10% (em detrimento do também ínfimo 20% concedido aos profissionais da saúde e segu-
rança pública).

12.	 A polarização política nacional irradiou-se pelo estado, de forma que o tom contido e moderado 
apresentado por João Dória não foi o bastante para ser o candidato preferido da extrema-direita no 
aspecto político na eleição estadual que ocorreu ao final daquele ano. Após 28 anos, o PSDB deixava 
de ser o partido a ocupar o posto de chefe do executivo paulista, dando lugar a Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), ex-ministro da gestão de Jair Bolsonaro.

13.	 Natural do Rio de Janeiro e com um domicílio eleitoral emprestado47, Tarcísio apresentou um discur-
so que pouco diferia de João Dória: um “quadro técnico”, de plataforma privatista e buscando resul-
tados fáceis junto ao eleitorado conservador. Tão logo assumiu, recebeu como presente da legislatura 

44	  Alvo de privatização e sucateado, Instituto Butantan importa vacinas e soros. Disponível em https://spbancarios.com.br/03/2019/alvo-
-de-privatizacao-e-sucateado-instituto-butantan-importa-vacinas-e-soros.
45	  Governo Doria desiste de privatizar 4 empresas públicas e tenta avançar ajuste fiscal. Disponível em https://www.cnnbrasil.com.br/
politica/governo-doria-desiste-de-privatizar-4-empresas-e-tenta-avancar-ajuste-fiscal/.
46	  Acidentes e falhas nos trens da CPTM vão aumentar com as privatizações. Disponível em https://www.cut.org.br/noticias/acidentes-e-
-falhas-nos-trens-da-cptm-vao-aumentar-com-privatizacoes-diz-sindicat-610b.
47	  Imóvel que Tarcísio registrou como domicílio eleitoral em SP era ocupado por sobrinho. Disponível em https://www.cartacapital.com.
br/politica/imovel-que-tarcisio-registrou-como-domicilio-eleitoral-em-sp-era-ocupado-por-sobrinho/.
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anterior um reajuste de 50% no próprio salário48, do seu vice-governador Felício Ramuth e de todos 
secretários e assessores de alto escalão. Arrocho salarial para a base da pirâmide e um generoso au-
mento para quem está no topo.

14.	 O modo de gestão privatista do governo Dória acelerou-se ainda mais sob a gestão Tarcísio de Frei-
tas, que desde a campanha eleitoral prometia vender grandes empresas públicas, como a continua-
ção do Metrô e da CPTM, até mesmo a Sabesp, empresa pública mundial referência no saneamento 
foi colocada na mira, para pavimentar o caminho do governador junto ao empresariado.

15.	 Ainda que a companhia já tenha tido suas ações vendidas na Bolsa de Valores durante a gestão de 
Geraldo Alckimin (PSDB), o controle da estatal permanecia com o governo paulista. A privatização 
da Sabesp enfrentou fortes críticas da população, ambientalistas e de pesquisadores preocupados 
com a qualidade da água e os valores sociais cobrados da população de menor renda e não havia 
lógica para entrega da empresa a “troco de banana49”. A Sabesp já contava com um planejamento 
para atingir as metas de universalização do saneamento básico, mas, para agradar colaboradores, 
Tarcísio passou por cima da opinião pública, com o aval dos deputados da base governista na Alesp. 

16.	 Na educação, Tarcísio trouxe o empresário Renato Feder50, que ocupava o cargo na secretaria de 
Educação do Paraná para gerir a pasta. Sua nomeação já surgiu polêmica, uma vez que até poucos 
meses atrás era gestor da empresa Multilaser, fornecedora de equipamentos de informática para a 
Secretaria de Educação do Estado de São Paulo (Seduc), em claro sinal de favorecimento.

17.	 Sua gestão na pasta tem sido marcada pela continuidade da precarização da carreira docente, con-
flitos ideológicos e respostas ligadas a soluções tecnológicas para desafios reais, que são responsa-
bilidade da administração pública. No lugar de mais concurso públicos, pagamento do piso do ma-
gistério, incentivo a carreira e valorização dos servidores administrativos, Feder liberou um parco 
concurso público para prover apenas 15 mil vagas para professores na rede estadual, muito distante 
da necessidade51 real, amplamente vivenciada nas escolas.

18.	 Tão logo assumiu a pasta, Renato Feder concedeu entrevistas afirmando que iria se dedicar ao au-
mento das vagas de ensino técnico52 na rede estadual, ofertando vagas dentro do itinerário formativo 
voltado a educação profissional. A intenção, nunca mencionada no plano do governo de Tarcísio de 
Freitas, atingiu com surpresa e impacto a comunidade das ETECs do Centro Paula Souza, que há 
muitas décadas é a única instituição estadual voltada para o ensino técnico.

19.	 A concorrência desigual, a falta de equipamentos e laboratórios adequados, a não contratação de 
docentes com formação específica eram claros indícios de que o projeto visava números e o despres-
tígio do Centro Paula Souza no atual governo. Tal situação foi denunciada pelo Sinteps ainda em 
janeiro de 2023, tão logo as declarações de Feder foram divulgadas pela imprensa e foram denuncia-
das na greve que ocorreu no mesmo ano.

20.	 O pagamento do piso do magistério, que é lei federal e obrigação do cumprimento por parte dos en-
tes federados, é feito por abono complementar, tanto para os docentes das ETECs quanto das escolas 
estaduais da Seduc. Dessa forma, o piso acaba se tornando o teto salarial, em que paulatinamente a 
carreira perde seu poder salarial.

48  Alesp aprova projeto que dá aumento de 50% para salário de governador e vice e secretários a partir de janeiro de 2023. Disponível em 
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2022/11/29/alesp-aprova-projeto-que-da-aumento-de-50percent-a-salarios-de-governador-vice-e-
-secretarios-a-partir-de-janeiro-de-2023.ghtml.
49  Privatização da Sabesp: governo vende ações 44% abaixo do valor real da empresa. Disponível em https://www.brasildefato.com.
br/2024/06/27/privatizacao-da-sabesp-governo-tarcisio-vende-acoes-44-abaixo-do-valor-real-da-empresa/.
50  Secretário da Educação é ex-diretor e acionista de empresa que tem contratos com o Estado
. Disponível em https://adusp.org.br/conjuntura-politica/secretario-da-educacao-e-ex-diretor-e-acionista-de-empresa-que-tem-contratos-com-o-
-estado-em-livro-renato-feder-ja-defendeu-privatizacao-total-dos-servicos-publicos/.
51  Com poucas aulas e materiais digitais, professores das periferias desistem das escola estaduais. Disponível em  https://agenciamural.
org.br/desafios-dos-professores-da-rede-estadual-de-sp/#:~:text=Segundo%20um%20levantamento%20do%20Grupo,dos%20docentes%20
n%C3%A3o%20s%C3%A3o%20efetivos.
52  Secretário da Educação de SP diz que estado irá ampliar ensino profissionalizante e não pretende aumentar escolas de tempo integral. 
Disponível em https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2023/01/11/secretario-da-educacao-de-sp-diz-que-estado-ira-ampliar-ensino-profissio-
nalizante-e-nao-pretende-aumentar-escolas-de-tempo-integral.ghtml.
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21.	 Feder também tenta impor a plataformização da atividade gestora e docente, resumindo-a à verificação 
do acesso de estudantes e professores nas referidas plataformas, atrelando a metas de desempenho 
que nada condizem com o proposto na BNCC ou Plano Nacional de Educação e Plano53 Estadual 
de Educação. O secretário Feder chegou ao cúmulo de negar o livro didático54 físico, para substituir 
por apostilas digitais, em parte geradas por IA e contendo erros de conteúdo que facilmente são 
revistos na avaliação humana. Graças a mobilização dos estudantes e dos companheiros da Apeoesp, 
o secretário voltou atrás da decisão.

22.	 Aa gestão estadual na pasta da educação tem sido marcada pela privatização das escolas: em duplo 
movimento, Feder pretende privatizar a gestão de escolas já existentes e, por outro lado, conceder a 
construção e a gestão de novas unidades, em financiamento conjunto com o BNDES. A venda55 das 
escolas públicas na bolsa de valores de São Paulo foi marcada pela truculência da polícia e repressão. 
Vende-se as escolas para benefício dos empresários.

23.	 O maior ataque sem dúvidas foi o assalto ao orçamento da educação e o destrinchamento da Consti-
tuição Estadual: sob a falsa justificativa de orçamento excedente, Tarcísio emplacou uma campanha 
pelo roubo do orçamento da educação previsto no regramento estadual, reduzindo-o de 30% para 
25% das receitas públicas, como ocorre nos outros estados. Ocorre que não há verdades nisso: a vi-
tória dos educadores na constituinte estadual foi uma conquista, levando em conta as necessidades 
decorrentes de um estado tão grande e com tantas necessidades como São Paulo. A realidade mostra 
que a infraestrutura física, a atualização digital, as políticas de permanência estudantil e a de valo-
rização de todos os profissionais da escola pública estão muito distantes do potencial que São Paulo 
deveria ter, fruto dos desgovernos que se sucederam.

24.	 O vil ataque56 demonstrou o alinhamento que a base governista tem assumido, cada vez mais se po-
sicionando como uma extensão do Palácio dos Bandeirantes, e retirou anualmente aproximados R$ 
11,9 bilhões do orçamento estadual destinado à educação. Ainda assim, o enfrentamento57 na Assem-
bleia Legislativa foi empreendido por partidos de oposição, funcionários, professores e estudantes, 
com especial destaque para a atuação da deputada Profª Bebel (PT) que organizou a resistência por 
13 meses.

25.	 Outro movimento de ataque a escola pública paulista é a militarização e transformação das escolas 
em modelo cívico-militares (ou escolas quartel), criado pelo governo Bolsonaro e descontinuada a 
nível federal pelo presidente Lula. A medida é um desrespeito aos profissionais da educação, uma 
vez que os policiais contratados receberão mais do que os profissionais da carreira educacional e 
enfrentou forte resistência dos estudantes, sindicatos e profissionais da educação mobilizados contra 
a perfídia. Dentro da Alesp, integrantes do movimento estudantil foram arbitrariamente presos58 du-
rante a sessão que discutia as escolas quartel.

26.	 O projeto de transformar as escolas em quartel, na verdade tem como pano de fundo a militariza-
ção de toda a sociedade e a naturalização da brutalidade dos excessos policiais, que sob o governo 
Tarcísio e seu secretário de Segurança Pública, Guilherme Derrite, chegaram ao seu auge. Operações 

53  Comissão da Alesp apresenta relatório do Plano Estadual de Educação junto a entidades. Disponível em https://www.al.sp.gov.br/
noticia/?id=479683.
54  Renato Feder se isola na educação paulista. Disponível em https://piaui.folha.uol.com.br/renato-feder-se-isola-na-educacao-paulista/.
55  Tarcísio privatiza 17 escolas e as entrega para gestora de cemitérios de São Paulo. Disponível em https://horadopovo.com.br/tarcisio-privati-
za-17-escolas-e-as-entrega-para-gestora-de-cemiterios-de-sao-paulo/.
56  Repúdio. PEC 09/2023 é aprovada na Alesp e governo Tarcísio vai cortar R$ 11 bi da educação pública paulista. Disponível em https://www.
adunicamp.org.br/destaque/repudio-pec-09-2023-e-aprovada-na-alesp-e-governo-tarcisio-vai-cortar-r-11-bi-da-educacao-publica-paulista/.
57  Manifestantes protestam na Assembleia de SP contra votação de PEC que diminui orçamento da educação e aumenta o da saúde. Disponí-
vel em https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2024/11/05/manifestantes-protestam-na-assembleia-de-sp-contra-votacao-de-pec-que-diminui-
-orcamento-da-educacao-e-aumenta-o-da-saude.ghtml.
58  Fórum Estadual de Educação do Estado de São Paulo repudia violência policial contra aqueles que defendem uma educação democrática. 
Disponível em https://campanha.org.br/noticias/2024/05/22/forum-estadual-de-educacao-do-estado-de-sao-paulo-repudia-violencia-policial-con-
tra-aqueles-que-defendem-uma-educacao-democratica/.
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extremas59, aumento de casos “isolados” das mortes causadas por policiais em serviço e fora dele 
(especialmente contra a juventude negra e periférica) e a valorização profissional de apenas esse seg-
mento dos servidores públicos são marcas que acompanham a gestão atual.

27.	 A gestão Tarcísio e Feder não promoveu um amplo debate com a sociedade civil sobre as conse-
quências dessa intervenção do governador na escola pública e a luta tende a prosseguir na esfera do 
Supremo Tribunal Federal (STF).

28.	 A defesa da escola pública é a defesa do ambiente construtivo, democrático e plural. Os problemas 
que existem de convívio e da falta de profissionais são decorrentes do desmonte engendrado por anos 
de governos privatistas. Tarcísio e Feder, ao colocarem o militarismo nas escolas, pretendem reviver 
o modelo excludente dos anos de ditadura militar.

29.	 As universidades estaduais paulistas, embora não tenham sido alvos diretos da ingerência do gover-
nador Tarcísio, também vivenciam momentos de tensão e questionamento. O financiamento60 das 
universidades, garantido pela destinação de 9,57% da quota-parte estadual do ICMS pelo Decreto 
29.598/1989 e principal mecanismo da autonomia universitária, se tornou uma incerteza com a refor-
ma tributária aprovada em 2023 e a substituição gradual do ICMS.

30.	 Para o Centro Paula Souza, o período desde o último Congresso do Sinteps (2017) foi marcado por 
um questionamento sobre qual o papel da instituição nessa nova ordem política e econômica no país. 
Se nos anos anteriores colocaram nossas unidades como vitrines do PSDB em todo o estado, criando 
novas ETECs e FATECs às custas do arrocho salarial e da precarização da estrutura, Dória deu pouca 
atenção ao Centro Paula Souza.

31.	 Na data-base de 2019, conseguimos aprovar nossa reivindicação de reestruturação da carreira e foi 
criada uma comissão para iniciar as discussões de um novo plano de cargos e salários, que incluiu 2 
representantes do sindicato, justamente por ser uma reivindicação apresentada pelo Sinteps;

32.	 Repetindo a postura dos governos anteriores do PSDB, João Dória prometeu “a maior expansão das 
vagas de ensino técnico em São Paulo” com o programa Novotec61, porém, sem investimento na estru-
tura das escolas regulares da Seduc, sem concurso para os docentes do Centro Paula Souza e com um 
currículo ainda menor, de curta duração e alijado de conteúdo essencial para a formação integral do 
cidadão. A medida contava com o apoio da autarquia, porém, deslocava o cerne da educação técnica 
para a Seduc e foi descontinuada em 2023.

33.	 Devido ao distanciamento social e medidas de isolamento impostas pela pandemia, as unidades fo-
ram colocadas em trabalho remoto, como medida de diminuição do contágio. Com exceção das uni-
dades agrícolas, que têm o manejo e o cuidado com animais, a grande maioria dos trabalhadores pôde 
permanecer em trabalho remoto, mesmo que a instituição não tenha criado mecanismos de apoio e 
auxílio para a execução das demandas.

34.	 Com a gradual vacinação e a retomada das atividades presenciais em 2021, o Sinteps organizou uma 
inédita greve sanitária no segundo semestre, de forma que as atividades poderiam continuar sendo 

59  Sob Tarcísio e Derrite, PM de São Paulo mata quase o dobro em 2024, maior aumento do país. Disponível em ht-
tps://www.brasildefato.com.br/2025/07/24/sob-tarcisio-e-derrite-pm-de-sao-paulo-mata-quase-o-dobro-em-2024-maior-
-aumento-do-pais/.
60  Financiamento: Fórum das Seis apresenta emendas à LDO/2026. Disponível em https://adunesp.org.br/noticias/
financiamento-forum-das-seis-apresenta-emendas-a-ldo-2026-estimula-debate-sobre-reforma-tributaria-e-cobra-papel-
-do-cruesp#:~:text=Emenda%20nova%3A%20Reforma%20tribut%C3%A1ria%20na,L%C3%ADquida%20(RTL)%20
do%20estado.
61  Governo estadual quer expandir programa que integra ensino técnico e ensino médio no estado. Disponível em 
https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2019/03/01/governo-estadual-quer-expandir-programa-que-integra-ensino-tec-
nico-e-ensino-medio-no-estado.ghtml.
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executadas remotamente, a tempo de garantir a vacinação para todos os trabalhadores e parte dos 
estudantes mais jovens.

35.	 No mesmo ano, o Centro foi considerado uma Instituição de Ciência e Tecnologia (ICT) e passou a 
integrar a rede de ICTs de São Paulo, por meio de Deliberação nº 77/2021. A medida prestigia insti-
tuições que se dedicam a pesquisa e é um mecanismo jurídico interessante para captações de recursos 
financeiros, no entanto, é preciso um ambiente que favoreça a pesquisa na instituição: orçamento 
próprio, incentivo a carreira de pesquisa, apoio aos profissionais.

36.	 Em 2023, a categoria atendeu a convocação do Sinteps por uma nova greve para fazer a revisão do 
plano de carreira andar, em um processo que se alonga desde 2019. Após 10 dias, com a divulgação 
das diretrizes da carreira, o Conselho Diretor do Sinteps considerou a suspensão da greve. A mobili-
zação chamou a atenção para outras pautas que estavam na ordem do dia com o governador Tarcísio, 
como a criação paralela de ensino técnico nas escolas regulares da Seduc e a demora no pagamento 
do bônus resultado.

37.	 Ao final de 2024, tivemos a mudança da superintendência do Centro, após um longo período ocupa-
da pela Prof.ª Laura Lagana. O cargo passou para o Prof. Clóvis Dias. O Sinteps durante o período 
questionou e discutiu a necessidade de um processo que seja democrático, transparente e aberto para 
toda a comunidade, de forma que possa saber as propostas e conhecer os proponentes à função. Tal 
como ocorre nas universidades estaduais, são esses movimentos que levam a um maior debate, enga-
jamento e, por extensão, aprimoramento da instituição.

38.	 Entre 2024 e o primeiro semestre de 2025, diversas mobilizações pontuais foram colocadas em prática 
para denúncia dos baixos salários, pela revisão da carreira, críticas a demora no pagamento do bônus 
resultado (em 2024, ocorreu apenas em novembro) e pelas condições de trabalho.

39.	 Com a finalização da etapa interna de reestruturação administrativa dos cargos comissionados e fun-
ções em confiança, o Centro Paula Souza apresentou sua proposta de adequação ao formato imposto 
pelo governador, que culminou com o Decreto nº 69.666/2025, eliminando ao menos 400 cargos da 
instituição, sobrecarregando ainda mais os quadros administrativos e de gestão das unidades.

40.	 Atualmente, o Centro Estadual de Educação Profissional e Tecnológica Paula Souza é composto por 
228 ETECs e 83 FATECs. O governador e o atual presidente (anteriormente superintendente), prof. 
Clóvis Dias, já sinalizaram a expansão de outras 14 unidades de FATEC. É urgente que o orçamento 
estadual para a instituição acompanhe o crescimento; não basta apenas inaugurar, mas é preciso 
manter a estrutura e prover boas condições para profissionais valorizados exercerem o trabalho de 
referência em educação profissional e tecnológica.

   Recomendações ao Congresso

I.	 Pelo fim da política privatista e entreguista dos governos anteriores e de Tarcísio de Freitas: o patri-
mônio estadual deve atender a população de São Paulo. São direitos públicos, não instrumentos de 
arrecadação dos acionistas;

II.	 Contra a implantação das escolas cívico militares/quartel em todas as esferas administrativas, seja 
municipal, estadual ou federal. A escola pública é lugar de profissionais da educação e dos estudan-
tes, é espaço para acolhimento, cuidado e formação;

III.	 Pelo fim da plataformização e uso de aplicativos de vigilância e controle impostos nas escolas públi-
cas. É preciso investimento em soluções reais, debatidas com educadores para melhorias do ensino;

IV.	 Pela construção de um novo Plano Estadual de Educação junto aos sindicatos da educação, estu-
dantes, pesquisadores e sociedade civil, baseado no diálogo e nas evidências cientificas, cujo poder 
Executivo seja responsabilizado pelo cumprimento das metas e objetivos;

V.	 Pela criação de um Fórum estadual permanente de debate sobre educação e diversidade;
VI.	 Contra a descaracterização e precarização do ensino técnico em São Paulo, proposta pela expansão 

das vagas na Secretaria Estadual de Educação, é preciso defender as ETECs contra o plano de destrui-
ção de décadas de aperfeiçoamento do ensino técnico em nome da massificação dos números;
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VII.	 Contra o fechamento dos cursos das ETECs, em especial os cursos técnicos noturnos: as unidades 
devem cumprir sua função social de ofertar educação técnica e tecnológica à população e não serem 
penalizadas pela falta de articulação entre o Centro Paula Souza nos territórios;

VIII.	 Pela defesa dos cursos superiores de tecnologia das FATECs, contra a suspensão das vagas no vesti-
bular e a redução da carga horária imposta pelo modelo de verticalização Articulação Médio Superior 
(AMS), pela autonomia pedagógica dos docentes;

IX.	 Pela regularização da atribuição das aulas e atividades pedagógicas dos docentes que lecionam no 
ensino a distância das FATECs do Centro Paula Souza, e a defesa do projeto pedagógico pautado pelo 
debate e qualidade;

X.	 Pela adoção de políticas de permanência estudantil no Centro Paula Souza, garantindo auxílio aos 
estudantes de menor renda, refeição a todos, incentivo ao esporte e autonomia, apoio às estudantes 
mães gestantes e lactantes e outros direitos que garantam condições da continuidade dos estudos;

XI.	 Pelo cumprimento integral da quota partida estadual destinada ao financiamento do IAMSPE, visan-
do melhorias no atendimento e inclusão de todos os servidores e empregados públicos e seus familia-
res em todas as regiões de São Paulo;

XII.	 Pelo fim da política de abono salarial para complementação do Piso Nacional do Magistério, exigimos 
que o reajuste do piso seja usado como referência para o reajuste salarial automático de todos os pro-
fissionais da educação;

XIII.	 Em defesa do financiamento das universidades estaduais paulistas e do Centro Paula Souza, com a 
adoção de um percentual mínimo da Receita Tributária Líquida (RTL) do estado, discutido pelo con-
junto das entidade que compõe o Fórum das 6, de forma a garantir a autonomia universitária e do 
centro Paula Souza;

XIV.	 Pelo fim da política deliberada de contratações por meio de processos seletivos simplificados e pela 
abertura de concursos públicos para efetivação de trabalhadores de todos os segmentos do Centro 
Paula Souza;

XV.	 Lutar pela manutenção do vínculo e associação do Ceeteps à Unesp, em defesa da manutenção do 
regime jurídico de autarquia de regime especial para o Ceeteps.
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Tema II: 
Trabalhadores do CEETEPS: direitos, 

reivindicações e lutas

Introdução

1.	 Desde a discussão do último congresso62 do SINTEPS, em 2017, em que tratamos de forma abrangente 
dos direitos dos trabalhadores brasileiros, muitos desvios na legislação nacional foram baixados, seja 
por medida provisória, por decretos presidenciais e até por medidas legais aprovadas pelo Congresso 
Nacional através de leis, leis complementares ou emendas constitucionais.

Parte 1. Reforma do ensino médio

2.	 No âmbito nacional, destaca-se a reforma do ensino médio, iniciada em 2016 com a Medida Provisória 
746/2016 (transformada na Lei 13.415/201), que introduziu os itinerários formativos no ensino médio, 
implicando no empobrecimento dos currículos com diminuição de carga horária e supressão de muitas 
disciplinas importantes para a formação básica do cidadão.

3.	 Norteada por interesses mercadológicos, pilares dos projetos políticos governantes do país desde o 
golpe em 2016 até a eleição da frente ampla em defesa da democracia em 2022, as reformas implantadas 
foram alvo de muitos debates e grande resistência da comunidade acadêmica, culminando em mudan-
ças com a nova legislação aprovada em 2024, Lei 14.945, de 31 de julho de 2024.

4.	 Para a educação profissional e tecnológica (EPT), não houve mudanças significativas na nova legislação 
de 2024, que mantém nossa área de estudo e de trabalho ainda muito fragilizada.

5.	 A Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021, se mantém em vigor e (re)define as diretrizes cur-
riculares nacionais gerais para a Educação Profissional e Tecnológica (EPT), reestabelecendo as regras 
para a EPT de acordo com modelo implantado em 2008, com saídas intermediárias, fragilização dos 
currículos e empobrecimento da caracterização da EPT.

Parte 2. Reforma trabalhista

6.	 A reforma trabalhista retirou boa parte dos direitos dos trabalhadores contratados pela CLT, caso da 
maioria dos trabalhadores do CEETEPS. A reforma trabalhista no Brasil, implementada em 2017, alte-
rou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) com o objetivo de flexibilizar as relações de trabalho e 
foi propagandeada como fundamental para combater o desemprego. A lei nº 13.467/2017 modificou 
mais de cem dispositivos da CLT, cujas principais mudanças destacamos: 

•	 Demissão por acordo: A reforma introduziu a possibilidade de rescisão do contrato de trabalho por 
acordo entre empregado e empregador, permitindo o pagamento de metade do aviso prévio e da 
multa do FGTS, além da movimentação de 80% do saldo do FGTS;

•	 Trabalho intermitente: A lei regulamentou o trabalho intermitente, em que a prestação de serviços 
ocorre de forma alternada, com períodos de atividade e inatividade, por horas, dias ou meses;

62  Disponível em www.sinteps.org.br/congressos.
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•	 Banco de horas: A reforma permitiu que o banco de horas seja negociado diretamente entre empregador 
e empregado, sem necessidade de participação do sindicato, e com prazo de compensação de até seis 
meses; 

•	 Negociação prevalece sobre a lei: A reforma estabeleceu que acordos e convenções coletivas podem 
prevalecer sobre a legislação em diversos pontos, como jornada de trabalho, intervalo intrajornada e 
trabalho remoto;

•	 Honorários de sucumbência: A reforma passou a prever o pagamento de honorários de sucumbência, 
devidos aos advogados da parte vencedora, pelo perdedor da ação, inclusive para trabalhadores com 
acesso à justiça gratuita. 

•	 Contribuição sindical: A reforma tornou a contribuição sindical facultativa, condicionada à 
autorização prévia e expressa do empregado;

•	 Trabalho remoto: A reforma estabeleceu regras para o teletrabalho, incluindo a possibilidade de 
alteração do regime de trabalho presencial para remoto e vice-versa mediante acordo entre as partes.

7.	 A reforma trabalhista gerou debates sobre seus efeitos no mercado de trabalho. Enquanto o governo 
e parte do setor empresarial da época defendiam que a reforma impulsionou a geração de empregos 
e a formalização, especialistas e críticos apontam para um aumento da precarização do trabalho e da 
informalidade, com redução da proteção social e dos direitos trabalhistas. Esta análise crítica também é 
compartilhada pela diretoria do SINTEPS.

Parte 3. Reforma previdenciária

8.	 A Reforma da Previdência, implementada no Brasil em 2019, alterou as regras para aposentadoria e 
pensões, estabelecendo idade mínima para aposentadoria e mudando o cálculo dos benefícios. As prin-
cipais mudanças incluem a idade mínima de 62 anos para mulheres e 65 anos para homens, além de 
regras de transição para quem já estava próximo de se aposentar.

9.	 Foram criadas regras de transição para facilitar a adaptação de quem já estava próximo de se aposentar, 
com diferentes critérios para quem já contribuía antes da reforma, enquanto o valor da aposentadoria 
passou a ser calculado pela média de todas as contribuições, e não mais excluindo as 20% menores 
contribuições. 

10.	 A reforma também afetou servidores públicos, com mudanças nas regras de aposentadoria e na forma 
de cálculo dos benefícios, incluindo a possibilidade de contribuições mais altas para aqueles com altos 
salários.  As pensões por morte também foram afetadas, com novas regras para cálculo e concessão. 

11.	 No discurso, a reforma visava reduzir o déficit da Previdência e equilibrar as contas públicas, conside-
rando o envelhecimento da população e a necessidade de ajustes nas regras para garantir a sustenta-
bilidade do sistema. Todavia, especialistas e críticos já argumentavam que a reforma irá aumentar as 
desigualdades sociais, afetando principalmente trabalhadores com menores salários e menor tempo de 
contribuição. 

12.	 Em 2025, a idade mínima para aposentadoria por idade para mulheres continua em 62 anos e para 
homens em 65 anos, conforme estabelecido pela reforma de 2019. Um dos pontos críticos dessa refor-
ma foi o rompimento do vínculo funcional a partir da aposentadoria. Até então, os trabalhadores que 
se aposentavam podiam continuar trabalhando e recebendo, tanto os vencimentos da aposentadoria 
quanto os vencimentos da ativa. 

13.	 Isso acabou em dezembro de 2019, quando entrou em vigor a reforma da Previdência de Bolsonaro. 
Assim, os trabalhadores que se aposentam desde então são demitidos e precisam prestar novo concurso 
público se necessitam continuar trabalhando.
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Parte 4. Reforma paulista

14.	 Aproveitando-se de todos os ataques aos trabalhadores em âmbito nacional, o governo estadual, na ges-
tão Doria, implantou sua reforma administrativa em 2019, retirando muitos direitos dos trabalhadores 
da administração pública estadual.

15.	 A reforma da Previdência no estado de São Paulo, implementada através da Emenda Constitucional nº 
49/2020 e da Lei Complementar Estadual nº 1.354/2020,  alterou as regras para aposentadoria de ser-
vidores públicos estaduais. As mudanças incluem ajustes na idade mínima (também aplicando 62 anos 
para mulheres e 65 anos para homens),  tempo de contribuição mínimo de 25 anos para ambos os sexos, 
com 10 anos de serviço público e 5 anos no cargo, e regras de transição para servidores que já estavam 
no serviço público antes das mudanças, com critérios específicos para cada caso. Outras mudanças in-
cluíam:

•	 Aposentadoria por Incapacidade Permanente:
	 O cálculo do benefício mudou, passando a ser equivalente a 60% da média dos salários de contribuição 
a partir de julho de 1994, com acréscimo de 2% para cada ano que exceder 20 anos de contribuição. 

•	 Aposentadoria de Professores:
	 As regras para professores da rede pública estadual também foram alteradas, com exigências específicas 
de idade e tempo de contribuição. 

•	 Aposentadoria Especial:
	 Servidores expostos a agentes nocivos à saúde também terão regras específicas, com atenção para a 
conversão de tempo especial e a aplicação de instruções normativas da SPPREV. 

Parte 5. A reestruturação da carreira dos trabalhadores do Ceeteps

16.	 Diante de todos os desafios e ataques colocados nestes últimos anos,  o projeto de reestruturação de 
nossa carreira vem demandando greves e paralisações que devem se intensificar neste semestre, se qui-
sermos ter aprovada a mudança na legislação da carreira. Ressaltamos que não é do conhecimento do 
sindicato e, também, ao que tudo indica, não é do conhecimento da categoria, qual projeto tramitará 
(se tramitar), de forma que, toda mobilização será necessária se quisermos um projeto de carreira que 
atenda às premissas básicas defendidas pelo sindicato e referendadas pela categoria, na greve de 2023, 
a saber:

o	 Eixo 1: Valorização efetiva do pessoal técnico administrativo e auxiliares de docente; 
o	 Eixo 2: Valorização dos docentes com implantação de jornada de trabalho (10h, 20h, 30h, 40h), 

incluindo os professores de EAD e com dedicação à pesquisa; 
o	 Eixo 3: Fim do interstício e reconhecimento das vivencias e experiências profissionais (VET) 

para promoção;
o	 Eixo 4: Progressão exclusivamente pela antiguidade;

	Adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, 
que será calculado na base de 5% (cinco por cento) sobre o valor do salário, por quin-
quênio de prestação de serviço, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115 da 
mesma Constituição; 

o	 Eixo 5: Implantação de benefícios (plano de saúde, vale alimentação, vale refeição, auxílio com-
bustível etc.) e melhoria dos atuais, bem como extensão do pagamento para TODOS;
	Pagamento da ajuda de custo e diárias;
	 Sexta-parte aos 20 (vinte) anos de efetivo exercício, conforme Art. 129 da Constituição 

do Estado;
	Auxílio funeral;
	Assistência médica; 
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	Plano odontológico; 
	Auxílio criança para todos;
	Licença Adoção de 180 dias 
	Licença Paternidade de 30 dias; 
	 Seguro contra acidentes de trabalho;
	Auxílio Creche - um salário mínimo estadual, por mês e por filho de até 5 (cinco) anos, 

11(onze) meses e 29 (vinte e nove) dias, garantidas as condições mais favoráveis já 
praticadas; 

o	 Eixo 6: Fim das avaliações de desempenho. Caso permaneçam, que sigam os princípios da 
administração pública: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

17.	 Como apresentado anteriormente, os indicativos da revisão da carreira tramitaram de forma muito 
dispersa e distante do debatido pelo Sinteps com a categoria. Estamos agora num impasse que o Con-
gresso deve deliberar:
o	 Há uma proposta governamental que não conhecemos; do que vimos, não traz a jornada docente 

esperada, mas incorpora uma jornada de trabalho para docentes, luta que se trava desde sempre;
o	 Traz melhorias salariais significativas para os trabalhadores técnico-administrativos;
o	 Deverá trazer o pagamento por subsídios para a categoria, retirando direitos históricos conquis-

tados;

18.	 Não é a carreira dos sonhos, mas:
o	 Devemos continuar lutando para que o projeto do governo vá para a Alesp e, a partir de então, 

fazer a luta para melhorar o que entendemos deva ser melhorado?
o	 Não vamos pautar a luta, mesmo sabendo que somente o governo tem a prerrogativa de propor o 

projeto de lei e o fazer tramitar do jeito que lhe convier: 
19.	 De todas as formas, o único caminho que garantiu avanços para os trabalhadores do Centro Paula Sou-

za foi o do debate das ideias, da união e do enfrentamento ao poder do governo e da superintendência. 
Somente a luta dos trabalhadores do Centro Paula Souza poderá garantir os direitos que merecemos.

    Recomendações ao Congresso

O ano de 2026 será eleitoral. Muitos dos políticos que menosprezam a educação profissional e 
tecnológica serão candidatos ou ao governo estadual ou ao governo federal, e tantos outros serão candidatos 
a deputados estaduais e federais. Os trabalhadores do CEETEPS, que sentem diariamente este menosprezo 
do governo atual:

•	 Com a falta de reajuste salarial;
•	 Com atrasos inexplicáveis para o pagamento do Bônus Resultado; 
•	 Com a falta de diálogo e negociação sobre os temas fundamentais para os trabalhadores do CEE-

TEPS; 
•	 Primeiro governador na história das nossas greves que mandou cortar o salário logo no início da 

greve, sem a menor disposição para o diálogo; 
•	 Empurra goela abaixo uma reestruturação administrativa que causou a demissão de 400 trabalha-

dores;
•	 Privatiza escolas públicas;
•	 Insiste no modelo de escolas cívico-militares.

Precisam optar por candidatos com história de defesa dos trabalhadores, alinhados com projetos de 
soberania nacional, sem entreguismos e com a defesa de um estado que respeite os direitos dos cidadãos!

I.	 Por uma carreira digna, que valorize todos os segmentos de trabalhadores do Centro Paula Souza, do 
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ingresso à aposentadoria, com pagamento de salário, benefícios e incentivo à permanência e formação 
continuada;

II.	 Lutar pela revisão geral anual dos salários, com aplicação de mecanismos de correção automática;
III.	 Denunciar aos organismos internacionais o descumprimento dos direitos dos trabalhadores brasilei-

ros;
IV.	 Lutar pela eficácia da Convenção 151 e Recomendação 159 da OIT;
V.	 Ser contra a retirada de qualquer direito dos trabalhadores do CEETEPS;

VI.	 Defender os direitos e a aplicação do Estatuto do Idoso e do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 
especial atenção aos direitos dos pais e mães atípicos;

VII.	 Criar mecanismos para combater a terceirização e a precarização dos contratos de trabalho; 
VIII.	 Exigir maior transparência e revisão das regras de atribuição de aulas; 
IX.	 Defender a formação continuada para os trabalhadores do CEETEPS, tanto na própria instituição 

como em parceria com as universidades estaduais paulistas e órgãos estatais; 
X.	 Lutar pelo cumprimento da lei sobre os cargos em comissão, estabelecendo limites e preferência aos 

trabalhadores do quadro permanente;
XI.	 Exigir do governo o cumprimento da lei que instituiu a data-base do funcionalismo público estadual; 

XII.	 Combater o assédio moral e sexual nas unidades do Centro Paula Souza, pelo fortalecimento da Co-
pams como instância formativa e de orientação para prevenção destas práticas;

XIII.	 Exigir do Ceeteps o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, especialmente 
para aqueles que trabalham com exposição em laboratórios, reagentes químicos, biológicos ou simi-
lares ou que trabalham com maquinário agrícola e industrial.

Apêndice

A. Arguição de descumprimento de preceito fundamental mais as vantagens pecuniárias 
de variada natureza previstas na legislação estatutária.

Discussão da PGR (Procuradoria Geral da República)

	 “Pela EC n.º 19/98, que traçou as regras gerais pertinentes à reforma administrativa do Estado, 
passou a ser denominada de “subsídio” a remuneração do membro de Poder, detentor de cargo eletivo, dos 
Ministros de Estado e dos Secretários Estaduais e Municipais, conforme a nova redação do art. 39, § 4o, da 
CF, bem como a remuneração dos membros do Ministério Público (art. 128, § 5o, I, c, da CF) e dos integrantes 
da Defensoria Pública e da Advocacia Pública, incluindo-se nesta as Procuradorias dos Estados e do Distrito 
Federal (art. 135 c/c arts. 131 e 133, o primeiro com remis são ao art. 39, § 4o).

De acordo com o referido mandamento, duas são as características do subsídio: em primeiro lugar, 
deve observar o teto remuneratório fixado no art. 37, XI; além disso, deve ser estabelecido em parcela única, 
sendo, portanto, vedado o acréscimo de algumas vantagens pecuniárias, como gratificações, adicionais, 
abonos, prêmios, verbas de representação e outras de caráter remuneratório.

A distinção essencial entre o regime de subsídio e o sistema de remuneração com base em vencimentos 
reside precisamente na vedação de que ao primeiro seja acrescida vantagem pecuniária de natureza 
remuneratória, como gratificações, adicionais, abono, prêmios, verbas de representação e outras de idêntico 
caráter, nos termos do art. 39, § 4o, da CR. Subsídio implica unicidade de remuneração. 

Há situações, contudo, nas quais se mostra legítimo acréscimo pecuniário à parcela única. O regime 
de pagamento unitário que caracteriza o modelo constitucional de subsídio, como dito, repele acréscimos 
remuneratórios devidos em decorrência de trabalho ordinário de agentes públicos. O art. 39, § 4o, da CR 
é expresso ao vedar acréscimo de gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação e outras 
espécies remuneratórias à parcela única: “o membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros 
de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusiva mente por subsídio fixado 
em parcela única”. 
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JOSÉ DOS SANTOS CARVALHO FILHO esclarece o conceito de “vantagens pecuniárias”: Vantagens 
pecuniárias são as parcelas pecuniárias acrescidas ao vencimento-base em decorrência de uma situação fática 
previamente estabelecida na norma jurídica pertinente. Toda vantagem pecuniária reclama a consumação 
de certo fato, que proporciona o direito à sua percepção. Presente a situação fática prevista na norma, fica 
assegurado ao servidor o direito subjetivo a receber o valor correspondente à vantagem. Esses fatos podem 
ser das mais diversas ordens: desempenho das funções por certo tempo; natureza especial da função; grau de 
escolaridade; funções exercidas em gabinetes de chefia; trabalho em condições anormais de dificuldades etc. 

São vantagens pecuniárias, entre outras, os adicionais e as gratificações. Para que determinada verba 
pecuniária seja percebida em cumulação ao subsídio, é indispensável que possua fundamento, por exemplo, 
no desempenho de atividades extraordinárias, ou como indenização por aquilo que não constitua atribuição 
regular desempenhada pelo servidor.

A esse respeito, esclarece MARIA SYLVIA ZANNELA DI PIETRO: Ao falar em parcela única, fica clara 
a intenção de vedar a fixação dos subsídios em duas partes, um fixa e outra variável, tal como ocorria com 
os agentes políticos na vigência da Constituição de 1967. E, ao vedar expressamente o acréscimo de qualquer 
gratificação, adicional, abono prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, também fica 
clara a intenção de extinguir, para as mesmas categorias de agentes públicos, o sistema remuneratório que 
vem vigorando tradicionalmente na Administração Pública e que compreende o padrão fixado em lei.

No entanto, embora o disposto fale em parcela única, a intenção do legislador fica parcialmente 
frustrada em decorrência de outros dispositivos da própria Constituição, que não foram atingidos pela 
Emenda. Com efeito, mantém-se, no art. 39, § 3º, a norma que manda aplicar aos ocupantes de cargo público 
o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX. Com isto, o servidor 
que ocupe cargo público (o que exclui os que exercem mandato eletivo e os que ocupam emprego público, já 
abrangidos pelo art. 7º) fará jus a: décimo terceiro salário, adicional noturno, salário-família, remuneração do 
serviço extraordinário superior, no mínimo, a 50% à do normal, adicional de férias, licença à gestante, sem 
prejuízo do emprego e salário, com a duração de cento e vinte dias. 

Poder-se-ia argumentar que o § 4º do art. 39 exclui essas vantagens ao falar em parcela única; ocorre 
que o § 3º refere-se genericamente aos ocupantes de cargo público, sem fazer qualquer distinção quanto ao 
regime de retribuição pecuniária. Quando há duas normas constitucionais aparentemente contraditórias, 
tem-se que adotar interpretação conciliatória, para tirar de cada uma delas o máximo de aplicação possível. 

No caso, tem-se que conciliar os §§ 3º e 4º do artigo 39, de modo a entender que, embora o segundo 
fale em parcela única, isto não impede a aplicação do outro, que assegura o direito a determinadas vantagens, 
portanto, igualmente com fundamento constitucional. Também não podem deixar de ser pagas as vantagens 
que têm caráter indenizatório, já que se trata de compensar o servidor por despesas efetuadas no exercício 
do cargo; é o caso das diárias e das ajudas de custo. Não se pode pretender que o servidor que faça gastos 
indispensáveis ao exercício de suas atribuições não receba a devida compensação pecuniária. 

Trata-se de aplicação pura e simples de um princípio geral de direito que impõe a quem quer que 
cause prejuízo a outrem o dever de indenizar.

Por fim, para registrar a diferença entre salário, remuneração e subsídios, valemo-nos, da CLT e da 
Constituição Federal.

De acordo com o artigo 76 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), salário-mínimo é definido 
como a contraprestação devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador que seja contratado 
pela CLT, ou seja, os trabalhadores da iniciativa privada com carteira assinada e os empregados públicos 
(que trabalham na administração pública indireta, mas também prestaram concurso público para assumir a 
posição atual).

A remuneração é definida no artigo 457 § 1° da CLT, onde pode ser lido: “Integram o salário a 
importância fixa estipulada, as gratificações legais e as comissões pagas pelo empregador”, ou seja, a 
remuneração consiste em todo o valor adicional (previsto dentro da legislação) somado ao salário, incluindo 
o próprio salário!

Nessa lista de valores que podem ser somados estão inclusos os benefícios trabalhistas mais conhecidos, 
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como o vale-alimentação e transporte, por exemplo. Contudo, também estão previstas aqui as gorjetas, 
adicionais de periculosidade, horas extras, adicionais noturnos, participação nos lucros e gratificações.

Todos os trabalhadores recebem remuneração! A remuneração é prevista tanto para quem possui suas 
atividades regidas pela CLT, como também para servidores públicos. Por isso, é muito comum encontrar esse 
termo em editais.

Já o Subsídio é a retribuição pecuniária em uma parcela só. Previsto na Constituição Federal, o Subsídio 
pode ser definido a partir do Art. 39, parágrafo 4° da seguinte maneira: “O membro de Poder, o detentor 
de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados 
exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, X e XI.”

Ou seja: enquanto a maioria dos servidores públicos possuem um parcelamento indicado de valores 
na sua remuneração, o subsídio (uma opção de remuneração prevista especialmente para cargos políticos), 
condensa tudo em um único valor.

Por fim, os servidores inativos recebem Provento.

Referências: 
CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 16. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris. 
2006, p. 608. 
SILVA, José Afonso da. Comentário contextual à Constituição. 7. ed. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 685.

Tema III: 
Reformulações Estatutárias do 

Estatuto Social do SINTEPS
	
Diante da conjuntura interna do sindicato, em que mais uma vez um processo judicial é movido contra a 
organização sindical, entendemos não ser o momento ideal para apresentar e defender alterações estatutárias 
e que os esforços devem ser centrados na luta política pela manutenção e valorização dos empregos da 
categoria e da defesa do ensino técnico e tecnológico público, gratuito, laico e de qualidade.
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Tema IV
Plano de Lutas do Sinteps

1.	 Intensificar o apoio à luta dos trabalhadores de todo o mundo, pelo avanço às novas conquistas e contra 
a retirada de direitos historicamente alcançados;

2.	 Ser contra o projeto neoliberal e privatista, que ameaça a classe trabalhadora ao redor do mundo;
3.	 Apoiar a Organização Internacional do Trabalhado, para que as convenções ratificadas sejam implanta-

das e praticadas nos países signatários;
4.	 Defender um modelo econômico que garanta esperança, qualidade de vida e um mundo melhor para 

todas e todos, sem discriminação de classe, raça, cultura, gênero ou orientação sexual;
5.	 Ser contra a interferência imperialista em suas diferentes formas de atuação, pelo direito a soberania e 

autodeterminação dos povos;
6.	 Ser contra os conflitos armados e a guerra como resposta aos interesses internacionais que financiam a 

indústria armamentista da morte e cujos alvos são a classe trabalhadora;
7.	 Defender a reforma do Conselho de Segurança da ONU como instância mediadora, democrática e de 

apoio às soluções pacíficas para nações do mundo;
8.	 Apoiar medidas de proteção e preservação dos povos refugiados da guerra, da fome ou da emergência 

climática;
9.	 Fortalecer os BRICS e o Novo Banco de Desenvolvimento, assim como outros organismos multilaterais 

em consonância com os princípios de igualdade e justiça social;
10.	 Defender o uso de formas limpas e renováveis de energia, rumo a transição energética limpa e justa e de 

combate ao aquecimento global e crise ambiental;
11.	 Em defesa da democracia e da soberania nacional: o Brasil é do povo brasileiro;
12.	 Defender a destinação de 10% do PIB nacional para a educação pública, com destaque para o financia-

mento da educação profissional e tecnológica ser destinado para instituições públicas de ensino;
13.	 Ser contra a terceirização e a “pejotização” dos serviços públicos e privados;
14.	 Ser contra a privatização e a internacionalização da Amazônia e da água do planeta e agir contra a degra-

dação dos biomas brasileiros, como espaço de manutenção e preservação de toda a vida; 
15.	 Pela memória e justiça para as centenas de milhares de vítimas da Covid-19, por respeito às famílias e 

pela responsabilização criminal dos agentes públicos e privados envolvidos diretamente na condução 
da crise sanitária;

16.	 Contra a retirada de direitos trabalhistas e previdenciários da classe trabalhadora, contra a PEC nº 
66/2023;

17.	 Pelo descongelamento do tempo de trabalho usurpado durante a pandemia e o imediato pagamento dos 
direitos adquiridos pelos trabalhadores;

18.	 Pela aprovação do fim da jornada de trabalho em regime 6x1 e a diminuição da carga horária diária, vi-
sando a promoção da qualidade de vida e sem prejuízos ao salário dos trabalhadores;

19.	 Pela aprovação e execução do proposto no Projeto de Lei nº 2.531/2021, que institui o piso salarial pro-
fissional nacional para os profissionais técnicos e administrativos da educação básica;

20.	 Contra toda forma de preconceito e violência contra as mulheres, a população negra e LGBTQIAP+, por 
respeito e justiça social;

21.	 Contra a criminalização e em defesa dos sindicatos e dos movimentos sociais;
22.	 Pela democratização da comunicação, revisão das concessões públicas dos meios de comunicação e em 

apoio a comunicação ampla, popular e alinhada a defesa dos interesses do povo brasileiro;
23.	 Pelo fim da política privatista e entreguista dos governos anteriores e de Tarcísio de Freitas: o patrimô-

nio estadual deve atender a população de São Paulo; são direitos públicos, não são instrumentos de 
arrecadação dos acionistas;

24.	 Contra a implantação das escolas cívico militares/quartel em todas as esferas administrativas, seja mu-
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nicipal, estadual ou federal. A escola pública é lugar de profissionais da educação e dos estudantes, é 
espaço para acolhimento, cuidado e formação;

25.	 Pelo fim da plataformização e uso de aplicativos de vigilância e controle impostos nas escolas públicas. É 
preciso investimento em soluções reais, debatidas com educadores para melhorias do ensino;

26.	 Pela construção de um novo Plano Estadual de Educação junto aos sindicatos da educação, estudantes, 
pesquisadores e sociedade civil, baseado no diálogo e nas evidências cientificas, cujo poder Executivo 
seja responsabilizado pelo cumprimento das metas e objetivos;

27.	 Pela criação de um Fórum estadual permanente de debate sobre educação e diversidade;
28.	 Contra a descaracterização e precarização do ensino técnico em São Paulo, proposta pela expansão das 

vagas na Secretaria Estadual de Educação, é preciso defender as ETECs contra o plano de destruição de 
décadas de aperfeiçoamento do ensino técnico em nome da massificação dos números;

29.	 Contra o fechamento dos cursos das ETECs, em especial os cursos técnicos noturnos: as unidades devem 
cumprir sua função social de ofertar educação técnica e tecnológica à população e não serem penalizadas 
pela falta de articulação entre o Centro Paula Souza nos territórios;

30.	 Pela defesa do cursos superiores de tecnologia das FATECs, contra a suspensão das vagas no vestibular 
e a redução da carga horária imposta pelo modelo de verticalização Articulação Médio Superior (AMS), 
pela autonomia pedagógica dos docentes;

31.	 Pela regularização da atribuição das aulas e atividades pedagógicas dos docentes que lecionam no ensi-
no a distância das FATECs do Centro Paula Souza, e a defesa do projeto pedagógico pautado pelo debate 
e qualidade;

32.	 Pela adoção de políticas de permanência estudantil no Centro Paula Souza, garantindo auxílio aos es-
tudantes de menor renda, refeição a todos, incentivo ao esporte e autonomia, apoio às estudantes mães 
gestantes e lactantes e outros direitos que garantam condições da continuidade dos estudos;

33.	 Pelo cumprimento integral da quota partida estadual destinada ao financiamento do IAMSPE, visando 
melhorias no atendimento e inclusão de todos os servidores e empregados públicos e seus familiares em 
todas as regiões de São Paulo;

34.	 Pelo fim da política de abono salarial para complementação do piso nacional do magistério, exigimos 
que o reajuste do piso seja usado como referência para o reajuste salarial automático de todos os profis-
sionais da educação;

35.	 Em defesa do financiamento das universidades estaduais paulistas e do Centro Paula Souza, com a ado-
ção de um percentual mínimo da Receita Tributária Líquida (RTL) do estado, discutido pelo conjunto 
das entidades que compõem o Fórum das 6, de forma a garantir a autonomia universitária e do Centro 
Paula Souza;

36.	 Pelo fim da política deliberada de contratações por meio de processos seletivos simplificados e pela 
abertura de concursos públicos para efetivação de trabalhadores de todos os segmentos do Centro Paula 
Souza;

37.	 Lutar pela manutenção do vínculo e associação do CEETEPS à Unesp, em defesa da manutenção do 
regime jurídico de autarquia de regime especial para o CEETEPS;

38.	 Por uma carreira digna que valorize todos os segmentos de trabalhadores do Centro Paula Souza, do 
ingresso à aposentadoria, com pagamento de salário, benefícios e incentivo à permanência e formação 
continuada;

39.	 Lutar pela revisão geral anual dos salários, com aplicação de mecanismos de correção automática;
40.	 Denunciar aos organismos internacionais o descumprimento dos direitos dos trabalhadores brasileiros;
41.	 Lutar pela eficácia da Convenção 151 e Recomendação 159 da OIT;
42.	 Ser contra a retirada de qualquer direito dos trabalhadores do CEETEPS;
43.	 Defender os direitos e a aplicação do Estatuto do Idoso e do Estatuto da Criança e do Adolescente, em 

especial atenção aos direitos dos pais e mães atípicos;
44.	 Criar mecanismos para combater a terceirização e a precarização dos contratos de trabalho; 
45.	 Exigir maior transparência e revisão das regras de atribuição de aulas; 
46.	 Defender a formação continuada para os trabalhadores do CEETEPS, tanto na própria instituição como 

em parceria com as universidades estaduais paulistas e órgãos estatais; 
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47.	 Lutar pelo cumprimento da lei sobre os cargos em comissão, estabelecendo limites e preferência aos tra-
balhadores do quadro permanente;

48.	 Exigir do governo o cumprimento da lei que instituiu a data-base do funcionalismo público estadual; 
49.	 Combater o assédio moral e sexual nas unidades do Centro Paula Souza, pelo fortalecimento da Copams 

como instância formativa e de orientação para prevenção destas práticas;
50.	 Exigir do CEETEPS o cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho, especialmente 

para aqueles que trabalham com exposição em laboratórios, reagentes químicos, biológicos ou similares 
ou que trabalham com maquinário agrícola e industrial.
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CONTRIBUIÇÕES

O RETROCESSO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA (EPT)

Por Silvia Elena de Lima (Etec Jorge Street) – Presidente do Sinteps

A EPT brasileira, criada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), em 1996, era antes 
da Lei 9394/96 organizada como ensino técnico e ensino tecnológico, ambos definidos como integrantes da 
Educação Nacional, sendo o ensino técnico inserido na Educação Básica e o Ensino Tecnológico inserido na 
Educação Superior.

A partir da LDB de 1996, houve a criação de um capítulo específico para a Educação Profissional e 
Tecnológica (na lei original apenas educação profissional) retirando-a completamente do sistema nacional 
de educação e a tratando como um apêndice, sem qualquer vinculação formal com o sistema de educação 
nacional.

Ato contínuo foi editado um decreto presidencial, Decreto 2.208/97, que “regulamentou” as mudanças 
pretendidas na Educação Profissional, definindo três níveis de ensino nesta modalidade educacional, a saber: 
básico, técnico e tecnológico.

Muitas transformações ocorreram na EPT brasileira a partir destas mudanças estruturais, mas, 
basicamente, elas podem ser resumidas nas orientações presentes no Planejamento Político Estratégico 
do Governo Fernando Henrique Cardoso, para o período de sua primeira gestão (1995 a 1998), bem como 
no Programa de Expansão da Educação Profissional, PROEP, decorrente deste planejamento estratégico, 
definindo políticas para o barateamento desta modalidade de ensino, com a separação dos conteúdos básicos 
e profissionalizantes, bem como a negação do trinômio educação-pesquisa-extensão, nos cursos de tecnologia.

Com as transformações na política brasileira em 2003, sendo eleito Lula como presidente do Brasil, as 
mudanças que descaracterizaram o ensino técnico e tecnológico, foram revistas, a pedido das comunidades 
envolvidas na oferta deste ensino e novo decreto presidencial foi editado, Decreto 5154/04, resgatando a 
interligação do ensino técnico com o ensino médio e colocando o ensino tecnológico na condição de Curso 
Superior de Graduação. 

A EPT se consolidou desta maneira, resgatando seu papel de formação integral do educando, apesar 
de manter o empobrecimento dos currículos, iniciado em 1997, mas, a organização curricular em módulos, 
com saídas intermediárias, impostas pelo Decreto 2208/97 foram suprimidas da organização da EPT.

Em tese, o Novo Ensino Médio, com mudanças implementadas a partir de 2025, visa oferecer mais 
flexibilidade e opções de escolha aos alunos, com foco na ampliação da carga horária e na oferta de itinerários 
formativos.  A partir de 2025, as escolas deverão organizar os itinerários formativos, que podem ser de 
aprofundamento em áreas específicas do conhecimento ou de formação técnica e profissional. 

Neste aspecto, o que muda para o ensino técnico integrado ao médio, é que ao invés de 2400 horas 
de formação geral, serão 2100 horas e as 300 h restantes poderão ser somadas às 600 horas de conteúdos 
profissionalizantes. Considerando que há eixos tecnológicos que necessitam de mínimas 1000 horas ou 1200 
horas conforme o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), somente lhes resta a modalidade Integral ou 
Modular, sendo que a modalidade integral tem sido abandonada pelo CEETEPS, que prioriza a implantação 
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de MTEC (Médio Técnico) em especial no período noturno.
Segundo a CNTE:
A Lei 14.945/24 ameniza parcialmente os efeitos da reforma ultraliberal do golpista Michel Temer e de 

seu ministro da Educação, Mendonça Filho, agora deputado federal e alçado oportunisticamente relator do 
projeto que visava alterar o desastre que ele próprio concebeu. O resultado dessa nova reforma, infelizmente, 
ficou aquém da necessidade de se resgatar direitos e oportunidades para a juventude, sobretudo aos filhos 
da classe trabalhadora que estudam em escolas públicas...

Entre os principais avanços da Lei 14.945, constam:
•	 o aumento da carga horária para a formação humanística, exceto na educação técnica-profissional, de 

1.800h para 2.400 horas, incluindo todas as disciplinas da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 
e não apenas Português e Matemática, nos três anos do ensino médio, como havia determinado a Lei 
13.415/17; 

•	 a regulamentação dos itinerários formativos pelo Conselho Nacional de Educação, com a redução 
da carga horária para 600h (exceto na educação profissional), a fim de evitar a oferta de conteúdos 
desconexos com a formação escolar (ex.: “O que rola por aí”; “RPG” e “Brigadeiro caseiro”); 

•	 a oferta obrigatória de ao menos dois itinerários formativos por escola, incluindo os conteúdos da 
BNCC na parte diversificada do currículo (exceto na educação técnica-profissional); e 

•	 a manutenção do Exame Nacional do Ensino Médio – Enem com base nos conteúdos da BNCC, sem 
considerar os itinerários. Essa conquista, no entanto, foi obtida através do veto presidencial ao projeto 
de lei e necessita ser mantido posteriormente pelo Congresso Nacional.

Já os retrocessos que se mantiveram são muitos, entre eles:
•	 a manutenção dos itinerários, que mesmo com as alterações atuais ainda constituem blocos dissocia-

dos da formação geral básica (FGB); 
•	 a redução da carga horária de FGB na educação técnica-profissional (até 2.100h); 
•	 a possibilidade de oferta a distância de parte do currículo de todo o ensino médio (FGB e itinerários 

formativos); 
•	 a privatização do itinerário técnico-profissional, que poderá ser ofertado em instituições privadas 

(ou públicas, sob a gestão privada); 
•	 a contabilização de programas de qualificação profissional de curta duração (ex: Pronatec), estágios e 

trabalhos remunerado ou voluntário no currículo escolar, estimulando o trabalho precoce dos jovens 
e de baixa remuneração; 

•	 a não obrigatoriedade do espanhol como opção de Língua Estrangeira aos estudantes, desconsiderando 
a integração regional;

•	 a manutenção e desregulamentação dos contratos profissionais por Notório Saber para atuar na 
educação técnica-profissional, desvalorizando a formação e a carreira docente.

O que muda no CEETEPS com o Novo Ensino Médio, segundo o site do CPS:
•	 Flexibilidade Curricular: O currículo se divide entre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 

os itinerários formativos, que podem ser áreas de conhecimento (Linguagens, Matemática, Ciências 
da Natureza, Ciências Humanas) ou formação técnica e profissional. 

•	 Itinerários Formativos: O estudante escolhe um itinerário com base em seus interesses, podendo ser 
um dos quatro acima ou a formação técnica e profissional. 

•	 Ensino Técnico Integrado: O CEETEPS oferece cursos técnicos integrados ao ensino médio, onde 
o aluno cursa as disciplinas regulares do ensino médio e uma formação técnica ao mesmo tempo, 
recebendo diploma de técnico ao concluir. 

•	 Formação Geral Básica: A carga horária da formação geral básica é ampliada para 2400 horas ao 
longo dos três anos do ensino médio para quem não optar pelo técnico. 

•	 Implementação Gradual: A partir de 2025, as mudanças são aplicadas gradualmente, começando 
pela primeira série do ensino médio. 
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	 Como funciona o ensino técnico integrado ao médio (MTEC) no CEETEPS:
•	 Cursos com três séries anuais, com até 6 aulas diárias em meio período. 
•	 Componentes curriculares voltados à formação técnica e profissional. 
•	 Formação que permite exercer a profissão e continuar os estudos em nível superior. 
•	 Inscrições para o vestibulinho ocorrem no final do segundo semestre. 
Como funciona o ensino modular no CEETEPS:
•	 Uma modalidade de ensino técnico que apenas oferece o conteúdo profissionalizante, deixando a 

parte da formação geral para ser cursada em outro turno ou em outra escola.
•	 Permite que o aluno curse o ensino médio e um curso técnico simultaneamente. 

A inclusão de tantas alterações na Lei de Diretrizes e Bases da Educação em 2017, mantidas agora na 
nova legislação do Ensino Médio, ofereceu a oportunidade de nova regulamentação para a EPT nacional. 
Infelizmente alterações frequentes nesta modalidade de ensino trazem uma descontinuidade em qualquer 
projeto de educação nacional, mas, como vemos pela legislação, desde 1996 esta modalidade é tratada como 
um apêndice, não estando definida como etapa da educação nacional. As regulamentações por fim se tornam 
realidade a partir da resolução do CNE em 2021, que recomendamos a leitura.

É importante acrescentar que tais alterações propostas pelo CNE na referida resolução estão em 
consonância com as alterações impostas pela Medida Provisória (MP) 746/2016, transformada na Lei n.º 
13.415/2017, denominada Reforma do Ensino Médio, atualmente alterada para a Lei n.º 14945/2024, 
conhecida como Novo Ensino Médio. Reproduzimos abaixo a resolução do Conselho Nacional de Educação 
mais atualizada a respeito das diretrizes para educação profissional e tecnológica.

Anexo 1: Ministério da Educação - Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno. 
Resolução CNE/CP nº 1, de 5 de janeiro de 2021. Define as diretrizes curriculares nacionais gerais para a 

educação profissional e tecnológica. 

A presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformidade com o disposto nas alíneas “b” e 
“d” do art. 7º, na alínea “c” do § 1º e na alínea “c” do § 2º do art. 9º da lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 
com redação dada pela lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; no § 1º do art. 8º, nos incisos iv e vii e no § 1º 
do art. 9º, no art. 36, nos arts. 36-a a 36-d, nos arts. 39 a 57, nos arts. 80 e 81 e no art. 90 da lei nº 9.394, de 20 de 
novembro de 1996 (LDB); no decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, alterado pelo decreto nº 8.268, de 18 de 
junho de 2014, e com fundamento no parecer CNE/CP nº 17/2020, homologado pela portaria MEC nº 1.097, 
de 31 de dezembro de 2020, publicada no DOU de 4 de janeiro de 2021, seção 1, pág. 45, resolve:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. A presente resolução define as diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional 

e tecnológica. 
Parágrafo único. Para os fins desta resolução, entende-se por diretriz o conjunto articulado de princípios 
e critérios a serem observados pelos sistemas de ensino e pelas instituições e redes de ensino públicas e 
privadas, na organização, no planejamento, no desenvolvimento e na avaliação da educação profissional e 
tecnológica, presencial e a distância. 
 	 Art. 2º. A educação profissional e tecnológica é modalidade educacional que perpassa todos os 
níveis da educação nacional, integrada às demais modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da 
ciência, da cultura e da tecnologia, organizada por eixos tecnológicos, em consonância com a estrutura sócio-
ocupacional do trabalho e as exigências da formação profissional nos diferentes níveis de desenvolvimento, 
observadas as leis e normas vigentes. 

CAPÍTULO II - DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES 
Art. 3º. São princípios da educação profissional e tecnológica: i - articulação com o setor produtivo 
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para a construção coerente de itinerários formativos, com vista ao preparo para o exercício das profissões 
operacionais, técnicas e tecnológicas, na perspectiva da inserção laboral dos estudantes; ii - respeito 
ao princípio constitucional do pluralismo de ideias e de concepções pedagógicas; iii - respeito aos 
valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, na perspectiva do pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho iv - centralidade do 
trabalho assumido como princípio educativo e base para a organização curricular, visando à construção 
de competências profissionais, em seus objetivos, conteúdos e estratégias de ensino e aprendizagem, na 
perspectiva de sua integração com a ciência, a cultura e a tecnologia; v - estímulo à adoção da pesquisa como 
princípio pedagógico presente em um processo formativo voltado para um mundo permanentemente em 
transformação, integrando saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção do conhecimento, 
da cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que promova 
impacto social; vi - a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de aplicação das bases científicas, 
como fio condutor dos saberes essenciais para o desempenho de diferentes funções no setor produtivo; vii 
- indissociabilidade entre educação e prática social, bem como entre saberes e fazeres no processo de ensino 
e aprendizagem, considerando-se a historicidade do conhecimento, valorizando os sujeitos do processo e 
as metodologias ativas e inovadoras de aprendizagem centradas nos estudantes; viii - interdisciplinaridade 
assegurada no planejamento curricular e na prática pedagógica, visando à superação da fragmentação de 
conhecimentos e da segmentação e descontextualização curricular; ix - utilização de estratégias educacionais 
que permitam a contextualização, a flexibilização e a interdisciplinaridade, favoráveis à compreensão de 
significados, garantindo a indissociabilidade entre a teoria e a prática profissional em todo o processo de 
ensino e aprendizagem; x - articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os arranjos produtivos 
locais; xi - observância às necessidades específicas das pessoas com deficiência, transtorno do espectro 
autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação, gerando oportunidade de participação plena e efetiva em 
igualdade de condições no processo educacional e na sociedade; xii - observância da condição das pessoas 
em regime de acolhimento ou internação e em regime de privação de liberdade, de maneira que possam ter 
acesso às ofertas educacionais, para o desenvolvimento de competências profissionais para o trabalho; xiii - 
reconhecimento das identidades de gênero e étnico-raciais, assim como dos povos indígenas, quilombolas, 
populações do campo, imigrantes e itinerantes; xiv - reconhecimento das diferentes formas de produção, 
dos processos de trabalho e das culturas a elas subjacentes, requerendo formas de ação diferenciadas; xv - 
autonomia e flexibilidade na construção de itinerários formativos profissionais diversificados e atualizados, 
segundo interesses dos sujeitos, a relevância para o contexto local e as possibilidades de oferta das instituições 
e redes que oferecem educação profissional e tecnológica, em consonância com seus respectivos projetos 
pedagógicos; xvi - identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso, que contemplem as competências 
profissionais requeridas pela natureza do trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas demandas 
sociais, econômicas e ambientais; xvii - autonomia da instituição educacional na concepção, elaboração, 
execução, avaliação e revisão do seu projeto político pedagógico (PPP), construído como instrumento de 
referência de trabalho da comunidade escolar, respeitadas a legislação e as normas educacionais, estas 
diretrizes curriculares nacionais e as diretrizes complementares de cada sistema de ensino; xviii - fortalecimento 
das estratégias de colaboração entre os ofertantes de educação profissional e tecnológica, visando ao maior 
alcance e à efetividade dos processos de ensino aprendizagem, contribuindo para a empregabilidade dos 
egressos; e 3 xix - promoção da inovação em todas as suas vertentes, especialmente a tecnológica, a social e 
a de processos, de maneira incremental e operativa. 

CAPÍTULO III - DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
 	 Art. 4º. A educação profissional e tecnológica, com base no § 2º do art. 39 da LDB e no decreto nº 
5.154/2004, é desenvolvida por meio de cursos e programas de: i - qualificação profissional, inclusive a 
formação inicial e a formação continuada de trabalhadores; ii - educação profissional técnica de nível médio, 
incluindo saídas intermediárias de qualificação profissional técnica e cursos de especialização profissional 
técnica; e iii - educação profissional tecnológica, de graduação e de pós-graduação, incluindo saídas 
intermediárias de qualificação profissional tecnológica, cursos de especialização profissional tecnológica e 
programas de mestrado e doutorado profissional. 
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Art. 5º. Os cursos de educação profissional e tecnológica podem ser organizados por itinerários 
formativos, observadas as orientações oriundas dos eixos tecnológicos. 
§ 1º os eixos tecnológicos deverão observar as distintas segmentações tecnológicas abrangidas, de forma a 
promover orientações específicas que sejam capazes de orientar as tecnologias contempladas em cada uma 
das distintas áreas tecnológicas identificadas. 
§ 2º a não identificação de distintas áreas tecnológicas preservará as mesmas orientações dos eixos tecnológicos.
§ 3º o catálogo nacional de cursos técnicos (CNCT) e o catálogo nacional de cursos superiores de tecnologia 
(CNCST) orientam a organização dos cursos dando visibilidade às ofertas de educação profissional e 
tecnológica.
 § 4º o itinerário formativo deve contemplar a articulação de cursos e programas, configurando trajetória 
educacional consistente e programada, a partir de: i - estudos sobre os itinerários de profissionalização 
praticados no mundo do trabalho; ii - estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; e iii - 
fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos de bens ou serviços. 
§ 5º entende-se por itinerário formativo na educação profissional e tecnológica o conjunto de unidades 
curriculares, etapas ou módulos que compõem a sua organização em eixos tecnológicos e respectiva área 
tecnológica, podendo ser: i - propiciado internamente em um mesmo curso, mediante sucessão de unidades 
curriculares, etapas ou módulos com terminalidade ocupacional; ii - propiciado pela instituição educacional, 
mas construído horizontalmente pelo estudante, mediante unidades curriculares, etapas ou módulos de 
cursos diferentes de um mesmo eixo tecnológico e respectiva área tecnológica; e iii - construído verticalmente 
pelo estudante, propiciado ou não por instituição educacional, mediante sucessão progressiva de cursos ou 
certificações obtidas por avaliação e por reconhecimento de competências, desde a formação inicial até a pós-
graduação tecnológica. 
§ 6º os itinerários formativos profissionais devem possibilitar um contínuo e articulado aproveitamento de 
estudos e de experiências profissionais devidamente avaliadas, reconhecidas e certificadas por instituições e 
redes de educação profissional e tecnológica, criadas nos termos da legislação vigente. 
§ 7º os itinerários formativos profissionais podem ocorrer dentro de um curso, de uma área tecnológica ou de 
um eixo tecnológico, de modo a favorecer a verticalização da formação na educação profissional e tecnológica, 
possibilitando, quando possível, diferentes percursos formativos, incluindo programas de aprendizagem 
profissional, observada a legislação trabalhista pertinente. 
§ 8º entende-se por eixo tecnológico a estrutura de organização da educação profissional e tecnológica, 
considerando as diferentes matrizes tecnológicas nele existentes, por meio das quais são promovidos os 
agrupamentos de cursos, levando em consideração os fundamentos científicos que as sustentam, de forma 
a orientar o Projeto Pedagógico do Curso (PPC), identificando o conjunto de conhecimentos, habilidades, 
atitudes, valores e emoções que devem orientar e integrar a organização curricular, dando identidade aos 
respectivos perfis profissionais.

Art. 6º. A educação profissional e tecnológica pode se desenvolver em articulação com as etapas e as 
modalidades da educação básica, bem como da educação superior ou por diferentes estratégias de formação 
continuada, em instituições devidamente credenciadas para sua oferta ou no ambiente de trabalho. 

Art. 7º. Os cursos de educação profissional e tecnológica se referenciam em eixos tecnológicos e suas 
respectivas áreas tecnológicas, quando identificadas, possibilitando a construção de itinerários formativos 
flexíveis, diversificados e atualizados, segundo interesses dos sujeitos, conforme a relevância para o 
contexto local e as reais possibilidades das instituições e redes de ensino públicas e privadas, visando ao 
desenvolvimento de competências para o exercício da cidadania e específicas para o exercício profissional 
competente, na perspectiva do desenvolvimento sustentável. 
§ 1º a identificação de diferentes áreas tecnológicas no âmbito dos respectivos eixos tecnológicos deve garantir 
a expressão das diferentes segmentações que dão identidade às funções de um setor de produção de bens e 
serviços, contemplando finalidades, objetos e processos de produção e de prestação de serviços.
§ 2º as áreas tecnológicas identificadas em cada eixo tecnológico deverão promover orientações específicas, 
indicando condições e critérios para definição de carga horária e de percentuais possíveis para as unidades 
curriculares, etapas ou módulos flexíveis, etapas presenciais e a distância na educação profissional técnica de 
nível médio e na educação profissional tecnológica de nível superior. 
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§ 3º para os fins desta resolução, entende-se por competência profissional a capacidade pessoal de mobilizar, 
articular, integrar e colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções que permitam 
responder intencionalmente, com suficiente autonomia intelectual e consciência crítica, aos desafios do 
mundo do trabalho. 
§ 4º cabe ao Conselho Nacional de Educação (CNE), em articulação com o ministério da Educação (MEC), 
ouvidos os respectivos sistemas de ensino, as instituições e redes especializadas em educação profissional e 
tecnológica e os segmentos representativos da sociedade e do mundo do trabalho, definir normas gerais para 
orientar a estruturação dos eixos tecnológicos, incorporando as diferentes áreas tecnológicas que se fizerem 
necessárias. 

Art. 8º. São critérios para o planejamento e a organização de cursos de educação profissional e 
tecnológica: i - atendimento às demandas socioeconômico ambientais dos cidadãos e do mundo do trabalho; 
ii - conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade da instituição ou rede de ensino, 
considerando as reais condições de viabilização da proposta pedagógica; iii - possibilidade de organização 
curricular segundo itinerários formativos profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica 
consonantes com políticas públicas indutoras e arranjos socioprodutivos e culturais locais; iv - identificação 
de perfil profissional de conclusão próprio para cada curso, que objetive garantir o pleno desenvolvimento 
das competências profissionais e pessoais requeridas pela natureza do trabalho, em condições de responder, 
com originalidade e criatividade, aos constantes e novos desafios da vida cidadã e profissional; 5 v - incentivo 
ao uso de recursos tecnológicos e recursos educacionais digitais abertos no planejamento dos cursos como 
mediação do processo de ensino e de aprendizagem centrados no estudante; vi - aproximação entre empresas 
e instituições de educação profissional e tecnológica, com vista a viabilizar estratégias de aprendizagem que 
insiram os estudantes na realidade do mundo do trabalho; e vii - observação da integralidade de ocupações 
reconhecidas pelo setor produtivo, tendo como referência a classificação brasileira de ocupações (CBO) e o 
acervo de cursos apresentados nos catálogos nacionais de cursos técnicos e de cursos superiores de tecnologia. 
 	 Art. 9º. O ministério da educação, em regime de colaboração com os sistemas de ensino e as instituições 
e redes de educação profissional e tecnológica, observada a classificação brasileira de ocupações (CBO) e 
a dinâmica do mundo do trabalho, deve manter atualizado o CNCT e o CNCST, de modo a orientar na 
organização dos cursos e dar visibilidade às ofertas em educação profissional e tecnológica. 

Art. 10. As instituições e redes que oferecem educação profissional e tecnológica podem ofertar cursos 
experimentais que não constem no CNCT e no CNCST ou em instrumentos correspondentes que venham 
substituí-los, desde que: i - sejam devidamente autorizados pelos órgãos próprios dos respectivos sistemas 
de ensino; ii - informem esta condição de cursos experimentais aos candidatos a esses cursos; iii - submetam 
esses cursos à avaliação e reconhecimento pelo respectivo sistema de ensino no prazo de 3 (três) anos, no caso 
dos cursos de educação profissional técnica de nível médio, contados da data da sua oferta inicial, e no prazo 
de 6 (seis) anos para os cursos superiores de tecnologia; iv - após o reconhecimento, sejam encaminhados 
para a inclusão no CNCT ou no CNCST, de modo a orientar na organização dos cursos e dar visibilidade às 
ofertas de educação profissional e tecnológica; e v - definam, junto aos órgãos próprios do respectivo sistema 
de ensino, as regras de transição para a descontinuidade dos cursos implantados como experimentais e não 
reconhecidos, dentro do prazo máximo estabelecido. 
 	 Art. 11. O Ministério da Educação, em regime de colaboração com os sistemas de ensino, deve dar 
publicidade permanente em seu portal à relação dos cursos experimentais autorizados e em funcionamento.
§ 1º caberá ao Conselho Nacional de Educação, por demanda das instituições ou redes de educação profissional 
e tecnológica, do Ministério da Educação ou de órgãos próprios dos sistemas de ensino, manifestar-se sobre 
possíveis divergências quanto à descontinuidade dos cursos experimentais desenvolvidos. § 2º o ministério 
da educação poderá recomendar a readequação de cursos experimentais técnico ou superior de tecnologia, 
de modo a enquadrá-los em cursos já constantes no CNCT ou CNCST.

CAPÍTULO IV - DA QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
Art. 12. Os cursos de qualificação profissional, incluída a formação inicial de trabalhadores, deverão 

desenvolver competências profissionais devidamente identificadas no perfil profissional de conclusão, 
que sejam necessárias ao exercício de uma ocupação com identidade reconhecida no mundo do trabalho, 
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consideradas as orientações dos respectivos sistemas de ensino e a CBO. 
§ 1º os cursos de qualificação profissional, considerando a aprendizagem profissional, respondem à 
comprovação da necessidade de formação metódica para o exercício das ocupações profissionais a que se 
referem, excetuadas as simples instruções de serviço. 
§ 2º os cursos de qualificação profissional podem também abarcar saídas intermediárias dos cursos técnicos de 
nível médio (qualificação profissional técnica) e dos cursos de educação profissional tecnológica de graduação 
(qualificação profissional tecnológica), devidamente reconhecidas pelo mercado de trabalho e identificadas 
na CBO. 
§ 3º os cursos de qualificação profissional devem ser organizados na perspectiva de itinerário formativo 
profissional e tecnológico, com vista a possibilitar o aproveitamento das competências desenvolvidas para a 
continuidade de estudos. 
§ 4º os cursos de qualificação profissional devem observar as normas gerais da educação profissional e 
tecnológica na organização de sua oferta e, quando se tratar de aprendizagem profissional, além destas 
diretrizes, considerar as normas específicas. 
§ 5º a oferta de qualificação profissional pode se dar de forma articulada com a educação de jovens e adultos 
(EJA). 
§ 6º a qualificação profissional pode contemplar programas de aprendizagem profissional, observadas, além 
destas diretrizes, as denominações das ocupações na CBO e a legislação específica pertinente. 
§ 7º cabe às instituições e redes de ensino que oferecem educação profissional registrar, sob sua responsabilidade, 
os certificados emitidos nos termos da legislação e normas vigentes. 

Art. 13. A estruturação de cursos de qualificação profissional deve considerar, no mínimo, os seguintes 
elementos para sua oferta: i - identificação do curso; ii - justificativa e objetivos; iii - requisitos e formas de 
acesso; iv - perfil profissional de conclusão; v - organização curricular; vi - critérios de aproveitamento de 
conhecimentos e experiências anteriores; vii - critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem; viii 
- biblioteca, instalações, equipamentos e laboratórios; ix - perfil de professores, instrutores e técnicos; e x - 
certificados a serem emitidos.

Art. 14. A formação inicial para o trabalho poderá compreender a oferta de cursos e programas 
especiais de capacitação profissional, de duração variável, abertos à comunidade e condicionada a matrícula 
à capacidade de aproveitamento do estudante, sem exigência de vinculação a nível formal de escolaridade 
ou ao perfil profissional de conclusão de uma determinada ocupação, voltados para o desenvolvimento de 
saberes instrumentais relacionados ao mundo do trabalho, na perspectiva da geração de trabalho e renda. 
Parágrafo único. Para esses cursos e programas especiais abertos à comunidade e estruturados nos termos do 
art. 42 da ldb, caberá às entidades ofertantes definir critérios para o processo seletivo e para o aproveitamento 
de estudos, quando couber.

CAPÍTULO V - DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO
Art. 15. A Educação Profissional Técnica de Nível Médio abrange:

I - habilitação profissional técnica, relacionada ao curso técnico;
II - qualificação profissional técnica, como etapa com terminalidade de curso técnico; e
III - especialização profissional técnica, na perspectiva da formação continuada.
§ 1º Os cursos técnicos devem desenvolver competências profissionais de nível tático e específico relacionadas 
às áreas tecnológicas identificadas nos respectivos eixos tecnológicos.
§ 2º A qualificação profissional como parte integrante do itinerário da formação técnica e profissional do Ensino 
Médio será ofertada por meio de um ou mais cursos de qualificação profissional, nos termos das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM), desde que articulados entre si, que compreendam 
saídas intermediárias reconhecidas pelo mercado de trabalho.

CAPÍTULO VI - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE 
NÍVEL MÉDIO

Art. 16. Os cursos técnicos serão desenvolvidos nas formas integrada, concomitante ou subsequente ao 
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Ensino Médio, assim caracterizadas:
I.	 integrada, ofertada somente a quem já tenha concluído o Ensino Fundamental, com matrícula única 

na mesma instituição, de modo a conduzir o estudante à habilitação profissional técnica ao mesmo 
tempo em que conclui a última etapa da Educação Básica;

II.	 concomitante, ofertada a quem ingressa no Ensino Médio ou já esteja cursando, efetuando-se matrí-
culas distintas para cada curso, aproveitando oportunidades educacionais disponíveis, seja em uni-
dades de ensino da mesma instituição ou em distintas instituições e redes de ensino;

III.	 concomitante intercomplementar, desenvolvida simultaneamente em distintas instituições ou redes 
de ensino, mas integrada no conteúdo, mediante a ação de convênio ou acordo de intercomplemen-
taridade, para a execução de projeto pedagógico unificado; e

IV.	 subsequente, desenvolvida em cursos destinados exclusivamente a quem já tenha concluído o Ensino 
Médio.

§ 1º A habilitação profissional técnica, como uma das possibilidades de composição do itinerário da formação 
técnico e profissional no Ensino Médio, pode ser desenvolvida nas formas previstas nos incisos, I, II e III 
deste artigo.
§ 2º Os cursos desenvolvidos nas formas dos incisos I e III deste artigo, além dos objetivos da Educação 
Profissional e Tecnológica, devem observar as finalidades do Ensino Médio, suas respectivas Diretrizes 
Curriculares Nacionais e outras Diretrizes correlatas definidas pelo Conselho Nacional de Educação, em 
especial os referentes à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), bem como normas complementares dos 
respectivos sistemas de ensino.
§ 3º A critério dos sistemas de ensino, observadas as DCNEM, a oferta do itinerário da formação técnica 
e profissional deve considerar a inclusão de vivências práticas de trabalho, constante de carga horária 
específica, no setor produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, quando 
aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendizagem profissional.
§ 4º Na oferta dos cursos na forma dos incisos II e IV, caso o diagnóstico avaliativo evidencie necessidade, 
devem ser introduzidos conhecimentos e habilidades inerentes à Educação Básica, para complementação e 
atualização de estudos, garantindo, assim, o pleno desenvolvimento do perfil profissional de conclusão.

Art. 17. A oferta de curso técnico, em quaisquer das formas, deve ser precedida do correspondente 
credenciamento da unidade educacional e de autorização do curso pelo órgão competente do respectivo 
sistema de ensino.

Art. 18. A oferta de cursos técnicos para os que não concluíram o Ensino Médio na idade considerada 
adequada pode se dar de forma articulada com a EJA.

Art. 19. O curso de especialização profissional técnica, enquanto formação continuada, somente po-
derá ser ofertado por instituição de ensino devidamente credenciada e vinculada a um curso técnico corres-
pondente devidamente autorizado.

     Art. 20. A estruturação dos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, observados os 
princípios expressos no art. 3º, deve ainda considerar:

I.	 a composição de uma base tecnológica que contemple métodos, técnicas, ferramentas e outros ele-
mentos das tecnologias relativas ao curso em questão;

II.	 os elementos que caracterizam as áreas tecnológicas identificadas no eixo tecnológico ao qual corres-
ponde o curso, compreendendo as tecnologias e os fundamentos científicos, sociais, organizacionais, 
econômicos, políticos, culturais, ambientais, estéticos e éticos que as alicerçam e a sua contextualiza-
ção no setor produtivo;

III.	 a necessidade de atualização permanente da organização curricular dos cursos, estruturada com fun-
damento em estudos prospectivos, pesquisas, dados, articulação com os setores produtivos e outras 
fontes de informações associadas;

IV.	 a pertinência, a coerência, a coesão e a consistência de conteúdos, articulados do ponto de vista do 
trabalho assumido como princípio educativo, contemplando as necessárias bases conceituais e meto-
dológicas;

V.	 o diálogo com diversos campos do trabalho, da ciência, da cultura e da tecnologia, como referências 
fundamentais de sua formação;
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VI.	 os elementos essenciais para compreender e discutir as relações sociais de produção e de trabalho, 
bem como as especificidades históricas nas sociedades contemporâneas;

VII.	 os saberes exigidos para exercer sua profissão com competência, idoneidade intelectual e tecnológica, 
autonomia e responsabilidade, orientados por princípios éticos, estéticos e políticos, bem como com-
promissos com a construção de uma sociedade democrática, justa e solidária;

VIII.	 o domínio intelectual das tecnologias pertinentes aos eixos tecnológicos e às áreas tecnológicas con-
templadas no curso, de modo a permitir progressivo desenvolvimento profissional e de aprendiza-
gem, promovendo a capacidade permanente de mobilização, articulação e integração de conhecimen-
tos, habilidades, atitudes, valores e emoções, indispensáveis para a constituição de novas competên-
cias profissionais com autonomia intelectual e espírito crítico;

IX.	 a instrumentalização de cada habilitação profissional e respectivos itinerários formativos, por meio 
da vivência de diferentes situações práticas de estudo e de trabalho; e

X.	 os fundamentos aplicados ao curso específico, relacionados ao empreendedorismo, cooperativismo, 
trabalho em equipe, tecnologia da informação, gestão de pessoas, legislação trabalhista, ética profis-
sional, meio ambiente, segurança do trabalho, inovação e iniciação científica.

§ 1º Quando o curso de que trata o caput for oferecido na forma integrada ou na forma concomitante 
intercomplementar ao Ensino Médio devem ser consideradas as aprendizagens essenciais da BNCC do 
Ensino Médio, asseguradas aos estudantes como compromisso ético em relação ao desenvolvimento de 
conhecimentos, expressos em termos de conceitos e procedimentos, de habilidades, expressas em práticas 
cognitivas, profissionais e socioemocionais, bem como de atitudes, valores e emoções, que os coloquem 
em condições efetivas de propiciar que esses saberes sejam continuamente mobilizados, articulados e 
integrados, expressando-se em competências profissionais essenciais para resolver demandas complexas da 
vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania no mundo do trabalho e na prática social.
§ 2º As competências socioemocionais como parte integrante das competências requeridas pelo perfil 
profissional de conclusão podem ser entendidas como um conjunto de estratégias ou ações que potenciali-
zam não só o autoconhecimento, mas também a comunicação efetiva e o relacionamento interpessoal, sendo 
que entre estas estratégias destacam-se a assertividade, a regulação emocional e a resolução de problemas, 
constituindo-se como competências que promovem a otimização da interação que o indivíduo estabelece 
com os outros ou com o meio em geral.

Art. 21. O currículo, contemplado no PPC e com base no princípio do pluralismo de ideias e concep-
ções pedagógicas, é prerrogativa e responsabilidade de cada instituição e rede de ensino pública ou privada, 
nos termos de seu PPC, observada a legislação e as normas vigentes, em especial o disposto nestas Diretrizes 
Curriculares Nacionais, no CNCT ou instrumento correspondente que venha substituí-lo e em normas com-
plementares definidas pelos respectivos sistemas de ensino.

Art. 22. As instituições de ensino devem formular e implantar, coletiva e participativamente, com 
base nos incisos I, dos arts. 12 e 13 da LDB, suas correspondentes propostas pedagógicas.

Art. 23. O planejamento curricular fundamenta-se no compromisso ético da instituição e rede de en-
sino em relação à concretização da identidade do perfil profissional de conclusão do curso, o qual é definido 
pela explicitação dos conhecimentos, habilidades, atitudes, valores e emoções, compreendidos nas compe-
tências profissionais e pessoais, que devem ser garantidos ao final de cada habilitação profissional técnica 
e das respectivas saídas intermediárias correspondentes às etapas de qualificação profissional técnica, e da 
especialização profissional técnica, que compõem o correspondente itinerário formativo do curso técnico de 
nível médio.
Parágrafo único. Quando se tratar de profissões regulamentadas, o perfil profissional de conclusão deve 
considerar e contemplar as atribuições funcionais previstas na legislação específica.

Art. 24. O plano de curso da Educação Profissional Técnica de Nível Médio deve considerar, em seu pla-
nejamento:

I.	 adequação e coerência do curso com o PPP e com o regimento escolar da instituição de ensino, espe-
cialmente com sua missão e objetivos;

II.	 articulação com o mundo do trabalho, com as tecnologias e com os avanços dos setores produtivos 
pertinentes, de forma a responder às demandas de profissionalização do mercado de trabalho;
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III.	 definição do perfil profissional de conclusão do curso, projetado na identificação do itinerário forma-
tivo planejado pela instituição educacional, com base nos itinerários de profissionalização claramente 
identificados no mundo do trabalho, indicando as efetivas possibilidades de contínuo e articulado 
aproveitamento de estudos;

IV.	 identificação dos saberes compreendidos nas competências profissionais definidoras do perfil profis-
sional de conclusão proposto para o curso;

V.	 organização curricular por áreas de estudos, projetos, núcleos temáticos ou outros critérios ou formas 
de organização, desde que compatíveis com os princípios da interdisciplinaridade, da contextua-
lização e da integração permanente entre teoria e prática ao longo de todo o processo de ensino e 
aprendizagem;

VI.	 definição de critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem;
VII.	 identificação das reais condições técnicas, tecnológicas, físicas, financeiras e de pessoal habilitado 

para implantar o curso proposto;
VIII.	 elaboração do PPC a ser submetido à aprovação dos órgãos competentes, no âmbito do respectivo 

sistema de ensino;
IX.	 avaliação da execução do respectivo PPC; e
X.	 incentivo à inovação por meio de metodologias que estimulem o protagonismo do estudante na área 

de atuação profissional.
§ 1º A autorização de novo curso pelo respectivo órgão competente está condicionada ao atendimento 
de aspirações e interesses dos cidadãos e da sociedade, e às especificidades e demandas socioeconômico 
ambientais.
§ 2º Cabe às instituições e redes de ensino registrar, sob sua responsabilidade, os certificados e diplomas 
emitidos nos termos da legislação e normas vigentes, para fins de validade nacional.

Art. 25. A estrutura do PPC, a ser submetida à aprovação dos órgãos competentes, no âmbito do corres-
pondente sistema de ensino, deve conter, no mínimo:
I.	 identificação do curso;
II.	 justificativa e objetivos;
III.	 requisitos e formas de acesso;
IV.	 perfil profissional de conclusão e perfil profissional de saídas intermediárias e de especializações 
técnicas, quando previstas;
V.	 organização curricular;
VI.	 critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, mediante avaliação e reco-
nhecimento de competências profissionais constituídas;
VII.	 critérios e procedimentos de avaliação de aprendizagem;
VIII.	 infraestrutura física e tecnológica, identificando biblioteca, laboratórios, instalações e equipamentos;
IX.	 perfil de qualificação dos professores, instrutores e técnico-administrativos;
X.	 certificados e diplomas a serem emitidos;
XI.	 prazo máximo para a integralização do curso; e,
XII.	 identificação das atividades de estágio supervisionado obrigatório, quando couber.

§ 1º A organização curricular deve explicitar:
I - as unidades curriculares, etapas ou módulos, com suas cargas horárias, presenciais e a distância, o prazo 
máximo para a integralização, bem como a indicação da respectiva bibliografia básica e complementar;
II - orientações metodológicas flexíveis, incluindo estratégias de execução, presencial ou a distância;
III - prática profissional intrínseca ao currículo, desenvolvida nos diversos ambientes de aprendizagem; e
IV - estágio supervisionado, para vivência da prática profissional em situação real de trabalho, nos termos 
da Lei nº 11.788/2008 e das normas específicas definidas pelo Conselho Nacional de Educação e pelos órgãos 
normativos dos respectivos sistemas de ensino, assumido como ato educativo, quando previsto pela institui-
ção de ensino ou obrigatório em função da natureza da ocupação.
§ 2º As instituições e redes de ensino devem comprovar a existência da necessária infraestrutura 
física e tecnológica, na mesma instituição ou cedida em instituição distinta, com viabilidade de uso 
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devidamente atestada.
Art. 26. A carga horária mínima dos cursos técnicos é estabelecida no CNCT ou por instrumento cor-

respondente a vir substituí-lo, de acordo com a singularidade de cada habilitação profissional técnica.
§ 1º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na forma articulada, integrada com o 
Ensino Médio ou com este concomitante em instituições e redes de ensino distintas, com projeto pedagógico 
unificado, terão carga horária que, em conjunto com a da formação geral, totalizará, no mínimo, 3.000 (três 
mil) horas, a partir do ano de 2021, garantindo-se carga horária máxima de 1.800 (mil e oitocentas) horas para 
a BNCC, nos termos das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, em atenção ao disposto no 
§5º do Art. 35-A da LDB.
§ 2º Os cursos de qualificação profissional técnica e os cursos técnicos, na forma articulada integrada com o 
Ensino Médio na modalidade de EJA, deve assegurar o mínimo de 1.200 (mil e duzentas) horas para a BNCC.
§ 3º A carga horária mínima para cada etapa com terminalidade de qualificação profissional técnica prevista 
em um itinerário formativo de curso técnico é de 20% (vinte por cento) da carga horária mínima prevista para 
a respectiva habilitação profissional, indicada no CNCT ou em outro instrumento que venha a substituí-lo.
§ 4º A carga horária mínima para a especialização profissional técnica prevista em um itinerário formativo 
de curso técnico é de 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária mínima indicada para a respectiva 
habilitação profissional prevista no CNCT ou em outro instrumento que venha a substituí-lo.
§ 5º Respeitados os mínimos previstos de duração e carga horária, o plano de curso técnico, ofertado na 
modalidade presencial, pode prever carga horária na modalidade a distância, até o limite indicado no CNCT, 
ou em outro instrumento que venha a substituí-lo, desde que haja suporte tecnológico e seja garantido o 
atendimento por docentes e tutores.
§ 6º Os cursos oferecidos na modalidade de Educação a Distância (EaD), com exceção dos cursos na área 
da Saúde, que devem cumprir carga horária presencial de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), devem 
observar as indicações de carga horária presencial indicadas no CNCT ou em outro instrumento que venha 
a substituí-lo.
§ 7º A carga horária destinada ao estágio profissional supervisionado, quando previsto como obrigatório, em 
quaisquer das formas de oferta, deve ser adicionada à carga horária mínima estabelecida para o curso.
§ 8º Na perspectiva da formação continuada, podem ser oferecidos cursos de Aperfeiçoamento Profissional 
Técnico e de Atualização Profissional Técnica, mediante diferentes formas de organização, em consonância 
com suas especificidades.
§ 9º Em se tratando de oferta do itinerário da formação técnica e profissional, previsto no inciso V do art. 
36 da LDB, quando a opção do aluno for por este itinerário, os percentuais mínimos de carga horária para a 
parte de EaD são os estabelecidos nos atos normativos específicos da Educação Profissional e Tecnológica.

CAPÍTULO VII DA EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 
Art. 27. A Educação Tecnológica de Graduação e Pós-Graduação abrange: I - qualificação profissional 

tecnológica como etapa de terminalidade intermediária de curso superior de tecnologia; II - curso superior 
de graduação em tecnologia; III - aperfeiçoamento tecnológico; IV - especialização profissional tecnológica; 
V - mestrado profissional; e VI - doutorado profissional. 

Art. 28. Os cursos de Educação Tecnológica de Graduação e Pós-Graduação devem: I - desenvolver 
competências profissionais tecnológicas, gerais e específicas, para a produção de bens e serviços e a gestão 
estratégica de processos; II - incentivar a produção e a inovação científica e tecnológica, e suas respectivas 
aplicações no mundo do trabalho; III - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, 
econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de novas tecnologias; IV - promover 
a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as mudanças nas condições de trabalho, bem como 
propiciar o prosseguimento de estudos; V - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização 
e a atualização permanente dos cursos e seus currículos; VI - garantir a identidade do perfil profissional de 
conclusão de curso e da respectiva organização curricular; e VII - incentivar o desenvolvimento da capacidade 
empreendedora e da compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos.
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CAPÍTULO VIII - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS CURSOS DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
E TECNOLÓGICA DE GRADUAÇÃO 

Art. 29. Os cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação, também denominados Cursos 
Superiores de Tecnologia (CST), podem ser organizados por unidades curriculares, etapas ou módulos 
que correspondam a qualificações profissionais identificáveis no mundo do trabalho. § 1º O estudante que 
concluir etapas ou módulos correspondentes a qualificações profissionais fará jus ao respectivo certificado 
de qualificação profissional tecnológica. § 2º O histórico escolar que acompanha o certificado de qualificação 
profissional tecnológica deve incluir as competências profissionais definidas no perfil de conclusão da 
respectiva unidade curricular, módulo ou etapa. 

Art. 30. Os PPCs de Educação Profissional Tecnológica de Graduação a serem submetidos à devida 
aprovação dos órgãos competentes, nos termos da legislação em vigor, devem conter, pelo menos, os seguintes 
itens: I - identificação do curso; II - justificativa e objetivos; III - requisitos e formas de acesso; IV - perfil profissional 
de conclusão, definindo claramente as competências profissionais a serem desenvolvidas, as competências 
profissionais tecnológicas, gerais e específicas, incluindo os fundamentos científicos e humanísticos necessários 
ao desempenho profissional do tecnólogo e perfil profissional das saídas intermediárias quando previstas; V - 
organização curricular estruturada para o desenvolvimento das competências profissionais, com a indicação 
da carga horária adotada e dos planos de realização do estágio profissional supervisionado e de Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC), se requeridos; VI - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências 
anteriores, inclusive para reconhecimento de saberes e competências; VII - critérios e procedimentos de 
avaliação da aprendizagem; VIII - infraestrutura física e tecnológica, com indicação dos equipamentos, dos 
laboratórios, dos recursos tecnológicos e da biblioteca; IX - indicação dos professores, instrutores e técnico-
administrativos, com respectivas qualificações; X - certificados e diplomas a serem emitidos; e XI - prazo 
máximo para a integralização.
 § 1º O histórico escolar que acompanha o diploma de graduação deve incluir as competências profissionais 
definidas no perfil profissional de conclusão do respectivo curso. 
§ 2º As instituições e redes de ensino devem comprovar a existência das necessárias instalações físicas, 
laboratórios e equipamentos na mesma instituição ou em instituição distinta, cedida por terceiros, com 
viabilidade de uso devidamente atestada. 
Art. 31. A carga horária mínima dos cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação é estabelecida 
no CNCST ou instrumento correlato que possa substituí-lo, de acordo com a singularidade de cada habilitação 
profissional tecnológica.

CAPÍTULO IX - DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA DE PÓS-GRADUAÇÃO 
Art. 32. Na perspectiva da formação continuada, no âmbito do desenvolvimento de itinerários formativos 
na Educação Profissional e Tecnológica, podem ser organizados em cursos de aperfeiçoamento tecnológico, 
a atualização tecnológica e outros, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas 
instituições de ensino, bem como 13 de especialização profissional tecnológica, de Mestrado profissional e de 
Doutorado profissional. 
§ 1º A Instituição de Educação Superior (IES) ofertante de curso de especialização lato sensu tecnológica e 
outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação, deve observar as respectivas Diretrizes e 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Educação. 
§ 2º A oferta de programas stricto sensu de Mestrado profissional e de Doutorado profissional ficará 
condicionada à recomendação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), 
observadas as Diretrizes e os pareceres do Conselho Nacional de Educação. 

CAPÍTULO X - DA PRÁTICA PROFISSIONAL SUPERVISIONADA E ESTÁGIO PROFISSIONAL 
SUPERVISIONADO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

Art. 33. A prática profissional supervisionada, prevista na organização curricular do curso de 
Educação Profissional e Tecnológica, deve estar relacionada aos seus fundamentos técnicos, científicos e 
tecnológicos, orientada pelo trabalho como princípio educativo e pela pesquisa como princípio pedagógico, 
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que possibilitam ao educando se preparar para enfrentar o desafio do desenvolvimento da aprendizagem 
permanente, integrando as cargas horárias mínimas de cada habilitação profissional técnica e tecnológica. 
§ 1º A prática profissional supervisionada na Educação Profissional e Tecnológica compreende diferentes 
situações de vivência profissional, aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades específicas 
em ambientes especiais, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa ou 
intervenção, visitas técnicas, simulações e observações. 
§ 2º A atividade de prática profissional supervisionada pode ser desenvolvida com o apoio de diferentes 
recursos tecnológicos em oficinas, laboratórios ou salas ambientes na própria instituição de ensino ou em 
entidade parceira. 

Art. 34. O estágio profissional supervisionado, quando previsto pela instituição em função do perfil 
de formação ou exigido pela natureza da ocupação, deve ser incluído no PPC à luz da legislação vigente 
acerca do estágio e conforme Diretrizes específicas a serem definidas pelo Conselho Nacional de Educação.
 § 1º O estágio profissional é desenvolvido em ambiente real de trabalho, assumido como ato educativo e 
supervisionado pela instituição de ensino, em regime de parceria com organizações do mundo do trabalho, 
objetivando efetiva preparação do estudante para o trabalho.
 § 2º O plano de realização do estágio profissional supervisionado deve ser explicitado na organização 
curricular, uma vez que é ato educativo de responsabilidade da instituição educacional. 

CAPÍTULO XI - DA FORMAÇÃO CONTINUADA
 	 Art. 35. A formação continuada deve prever aperfeiçoamentos referentes às ocupações ofertadas em 
cursos e programas de Educação Profissional e Tecnológica em todos os níveis de desenvolvimento. 

Art. 36. Os itinerários de formação de Educação Profissional e Tecnológica podem prever, na sua 
estruturação, cursos de aperfeiçoamento e de especialização profissional vinculados a um determinado perfil 
profissional, na perspectiva da formação continuada. Parágrafo único. A instituição de ensino ofertante de 
curso de especialização profissional deve resguardar a respectiva correspondência com a oferta regular de 
ao menos 14 um curso técnico ou superior de tecnologia no âmbito do respectivo eixo tecnológico, que esteja 
estreitamente relacionado com o perfil profissional de conclusão da especialização. 

Art. 37. Demandas de atualização e de aperfeiçoamento de profissionais podem ser atendidas por 
cursos ou programas no âmbito da formação continuada, desenvolvidos inclusive no mundo do trabalho, 
que podem vir a ter aproveitamento de estudos em curso de Educação Profissional e Tecnológica, mediante 
avaliação, reconhecimento e certificação por parte da instituição de ensino que ofereça o curso, observado o 
disposto nestas Diretrizes. 

Art. 38. As cargas horárias para o desenvolvimento dos cursos de especialização profissional técnica 
e tecnológica deverão observar as Diretrizes Curriculares Nacionais e demais orientações curriculares 
previstas para cada nível de desenvolvimento.

Art. 39. Os cursos de atualização e aperfeiçoamento profissional não devem ter carga horária superior 
ao curso de qualificação profissional, técnico ou tecnológico ao qual estão relacionados. 

CAPÍTULO XII - DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 
Art. 40. A modalidade EaD é aqui entendida como uma forma de desenvolvimento do processo 

de ensino-aprendizagem que permite a atuação direta do docente e do estudante em ambientes físicos 
diferentes, em consonância com o disposto no art. 80 da Lei nº 9.394/1996 e sua regulamentação. 

Art. 41. A oferta de cursos de qualificação profissional na modalidade a distância deve observar 
as condições necessárias para o desenvolvimento das competências requeridas pelo respectivo perfil 
profissional, resguardada a indissociabilidade entre teoria e prática. 

Art. 42. A oferta de cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio na modalidade EaD está 
condicionada à comprovação de efetivas condições de infraestrutura tecnológica que possibilite a interação 
docente, professor, tutor ou instrutor e estudante em ambiente virtual e a prática profissional na sede e no 
polo de EaD. 
§ 1º A oferta de cursos de Educação Profissional e Tecnológica deve resguardar a indissociabilidade entre 
teoria e prática. 
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§ 2º Em polo presencial ou em estruturas de laboratórios móveis, devem estar previstas atividades práticas de 
acordo com o perfil profissional proposto, sem prejuízo da formação exigida nos cursos presenciais. 
§ 3º As instituições e redes de ensino que ofertem cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
na modalidade EaD devem comprovar, em seus ambientes virtuais de aprendizagem ou em sua plataforma 
tecnológica, em seus laboratórios e sua infraestrutura necessária, plenas condições de atendimento às 
necessidades de aprendizagem de seus estudantes, garantindo atenção especial à logística desta forma de 
oferta educacional, disponibilizando o acervo bibliográfico virtual ou físico. 

Art. 43. Os cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio oferecidos na modalidade EaD 
terão que, em seus respectivos projetos pedagógicos, comprovar previamente a garantia de reais condições 
de prática profissional e de desenvolvimento de estágio, quando for o caso, mediante celebração de acordos 
ou termos de cooperação técnica e tecnológica com outras organizações, observadas as Diretrizes específicas 
dos respectivos eixos tecnológicos. 
§ 1º Os cursos da área da Saúde devem cumprir, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de carga horária 
presencial, e para os demais cursos o percentual de carga horária presencial será definido de acordo com 
o grau de complexidade das áreas tecnológicas e será definido em normas específicas de cada sistema de 
ensino. 
§ 2º A prática profissional de que trata o caput pode beneficiar-se do potencial da tecnologia utilizando 
recursos como simuladores, realidade virtual e laboratórios remotos, 15 desde que comprovem e promovam 
a interatividade, a interação, o manuseio e a experimentação por parte do usuário para o desenvolvimento 
das capacidades previstas. 
§ 3º Os polos EaD devem manter infraestrutura física, tecnológica e de pessoal adequada aos projetos 
pedagógicos ou de desenvolvimento da instituição de ensino e do curso.

 Art. 44. A oferta de Cursos Superiores de Tecnologia na modalidade EaD deve observar o disposto 
no Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017, ou norma posterior que vier a substituí-lo. 

CAPÍTULO XIII - DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
Art. 45. A avaliação da aprendizagem dos estudantes visa à sua progressão contínua para o alcance 

do perfil profissional de conclusão, sendo diagnóstica, formativa e somativa, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos, na perspectiva do desenvolvimento das competências profissionais da 
capacidade de aprendizagem, para continuar aprendendo ao longo da vida. Parágrafo único. As instituições 
de Educação Profissional e Tecnológica podem, respeitadas as condições de cada instituição e rede de ensino, 
oferecer oportunidades de nivelamento de estudos, visando a suprir eventuais insuficiências formativas 
constatadas na avaliação da aprendizagem. 

CAPÍTULO XIV - DO APROVEITAMENTO DE ESTUDOS 
Art. 46. Para prosseguimento de estudos, a instituição de ensino pode promover o aproveitamento 

de estudos, de conhecimentos e de experiências anteriores, inclusive no trabalho, desde que diretamente 
relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional ou habilitação 
profissional técnica ou tecnológica, que tenham sido desenvolvidos:
 I - em qualificações profissionais técnicas e unidades curriculares, etapas ou módulos de cursos técnicos ou 
de Educação Profissional e Tecnológica de Graduação regularmente concluídos em outros cursos;
 II - em cursos destinados à qualificação profissional, incluída a formação inicial, mediante avaliação, 
reconhecimento e certificação do estudante, para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos; III - em 
outros cursos e programas de Educação Profissional e Tecnológica, inclusive no trabalho, por outros meios 
formais, não formais ou informais, ou até mesmo em outros cursos superiores de graduação, sempre mediante 
avaliação do estudante;
 e IV - por reconhecimento, em processos formais de certificação profissional, realizado em instituição 
devidamente credenciada pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas 
nacionais de certificação profissional de pessoas. 
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CAPÍTULO XV - DO RECONHECIMENTO DE SABERES E COMPETÊNCIAS 
Art. 47. Os saberes adquiridos na Educação Profissional e Tecnológica e no trabalho podem ser 

reconhecidos mediante processo formal de avaliação e reconhecimento de saberes e competências profissionais 
- Certificação Profissional para fins de exercício profissional e de prosseguimento ou conclusão de estudos, 
em consonância com o art. 41 da Lei nº 9.394/1996. 16 
§ 1º A certificação profissional abrange a avaliação do itinerário profissional e social do estudante, que inclui 
estudos não formais e experiência no trabalho (saber informal), bem como a orientação para continuidade 
de estudos, segundo itinerários formativos coerentes com os históricos profissionais dos cidadãos, para 
valorização da experiência extraescolar. 
§ 2º O desenvolvimento de processos formais deve ser precedido de autorização pelo respectivo sistema de 
ensino, tomando-se como referência para a construção do Projeto Pedagógico de Certificação Profissional 
(PPCP) o perfil profissional de conclusão e o PPC ofertado pela instituição de ensino.
 § 3º As instituições e redes de ensino que possuam metodologias e Diretrizes de certificação profissional 
podem utilizá-las no desenvolvimento de processos formais, desde que autorizadas pelos respectivos 
sistemas de ensino. 

CAPÍTULO XVI - DA EMISSÃO DE CERTIFICADOS E DIPLOMAS 
Art. 48. A certificação, para fins do disposto nestas Diretrizes, compreende a emissão de certificados 

e diplomas de cursos de Educação Profissional e Tecnológica, para fins de exercício profissional e de 
prosseguimento e conclusão de estudos. 

Art. 49. Cabe às instituições de ensino adotar as providências para expedição e registro dos certificados 
e diplomas de cursos de Educação Profissional e Tecnológica sob sua responsabilidade. 
§ 1º Os diplomas de curso técnico e de curso superior de tecnologia devem explicitar o correspondente título 
de técnico ou tecnólogo na respectiva habilitação profissional, indicando o eixo tecnológico ao qual se vincula. 
§ 2º Ao estudante que concluir a unidade curricular, etapa ou módulo de curso técnico ou de superior de 
tecnologia, com terminalidade que caracterize efetiva qualificação profissional técnica ou tecnológica, para 
o exercício no mundo do trabalho, será conferido certificado de qualificação profissional correspondente, 
no qual deve ser explicitado o título obtido e a carga horária da formação, inclusive quando se tratar de 
formação técnica e profissional prevista no inciso V do art. 36 da Lei nº 9.394/1996. 
§ 3º Ao estudante que concluir com aproveitamento os cursos de especialização profissional técnica ou 
tecnológica é conferido o correspondente certificado no qual deve ser explicitado o título obtido e a carga 
horária da formação.
 § 4º Os históricos escolares que acompanham os certificados e diplomas devem explicitar o perfil profissional 
de conclusão, as unidades curriculares cursadas, registrando as respectivas cargas horárias, frequências e 
aproveitamento de estudos e, quando for o caso, as horas de realização de estágio profissional supervisionado. 
§ 5º Caberá às instituições e redes de ensino expedir e registrar, sob sua responsabilidade, para fins de 
validade nacional, os certificados e diplomas dos cursos que estejam devidamente regularizados perante os 
respectivos sistemas de ensino. 
§ 6º Os certificados de especialização profissional técnica ou tecnológica somente podem ser expedidos 
por instituição de ensino devidamente credenciada para oferta de curso técnico ou superior de tecnologia 
correspondente. 

Art. 50. Caberá à instituição de ensino responsável pela conclusão do itinerário formativo do curso 
técnico expedir o correspondente diploma de técnico de nível médio, a partir do aproveitamento de estudos 
prévios desenvolvidos inclusive em outras instituições e redes de ensino públicas ou privadas, observado o 
requisito essencial de conclusão do Ensino Médio.
 	 Art. 51. A revalidação de diplomas de cursos técnicos realizados no exterior é de competência das 
instituições e redes de ensino credenciadas pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino, conforme 
suas disponibilidades de pessoal e credenciadas pelo órgão normativo do respectivo sistema de ensino, 
conforme suas disponibilidades de pessoal e comprovada oferta 17 de cursos de formação profissional nos 
eixos tecnológicos e nas respectivas áreas tecnológicas. 

Art. 52. A revalidação de diplomas de cursos de graduação tecnológica realizados no exterior deve 
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observar a legislação da Educação Superior vigente. 

CAPÍTULO XVII - DA FORMAÇÃO DOCENTE NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
 	 Art. 53. A formação inicial para a docência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio realiza-se 
em cursos de graduação, em programas de licenciatura ou outras formas, em consonância com a legislação e 
com normas específicas definidas pelo CNE. 
§ 1º Os sistemas de ensino devem viabilizar a formação a que se refere o caput deste artigo, podendo ser 
organizada em cooperação com o Ministério da Educação e instituições e redes de ensino superior, bem como 
em instituições e redes de ensino especializadas em Educação Profissional e Tecnológica.
 § 2º Aos professores graduados, não licenciados, em efetivo exercício docente em unidades curriculares da 
parte profissional, é assegurado o direito de: I - participar de programas de licenciatura e de complementação 
ou formação pedagógica; II - participar de curso de pós-graduação lato sensu de especialização, de caráter 
pedagógico, voltado especificamente para a docência na educação profissional, devendo o TCC contemplar, 
preferencialmente, projeto de intervenção relativo à prática docente em cursos e programas de educação 
profissional; e III - ter reconhecimento total ou parcial dos saberes profissionais de docentes, mediante 
processo de certificação de competência, considerada equivalente a licenciatura, tendo como pré-requisito 
para submissão a este processo, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício como professores de educação 
profissional. 
§ 3º A formação inicial não esgota as possibilidades de qualificação profissional e desenvolvimento dos 
docentes do ensino da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, cabendo aos sistemas e às instituições 
e redes de ensino a organização e viabilização de ações destinadas à formação continuada de docentes da 
educação profissional. 

Art. 54. Para atender ao disposto no inciso V do art. 36 da Lei nº 9.394/1996, podem também ser 
admitidos para docência profissionais com notório saber reconhecido pelos respectivos sistemas de ensino, 
atestados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacionais da rede pública ou privada 
ou que tenham atuado profissionalmente em instituições públicas ou privadas, demonstrando níveis de 
excelência profissional, em processo específico de avaliação de competências profissionais pela instituição ou 
rede de ensino ofertante. 
§ 1º Os profissionais de que trata o caput podem ministrar conteúdos de áreas afins à sua formação ou 
experiência profissional. 
§ 2º A demonstração de competências profissionais em sua atuação no mundo do trabalho, após a avaliação 
que trata o caput, aliada à excelência no ato de ensinar a trabalhar, poderá ter equivalência ao correspondente 
nível acadêmico na ponderação da avaliação do corpo docente, em face das características desta modalidade 
de ensino e suas exigências em termos de saberes operativos. 
§ 3º Inserem-se no disposto do caput os profissionais graduados ou detentores de diploma de Mestrado ou 
Doutorado, acadêmico ou profissional, em áreas afins aos eixos tecnológicos do curso de Educação Profissional 
Técnica de Nível Médio.

 Art. 55. Na falta de profissionais com licenciatura específica e experiência profissional comprovada 
na área objeto do curso, a instituição de ensino deve propiciar formação em serviço, apresentando, para 
tanto, plano especial de preparação de docentes ao respectivo órgão supervisor do correspondente sistema 
de ensino. 18

 Art. 56. Para o exercício do magistério nos cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação, 
o docente deve possuir a formação acadêmica exigida para o nível superior, nos termos do art. 66 da Lei 
9.394/1996. 
Parágrafo único. Na ponderação da avaliação da qualidade do corpo docente das disciplinas da formação 
profissional, a competência e a experiência na área devem ter equivalência com o requisito acadêmico, em 
face das características desta modalidade de ensino. 

Art. 57. A formação do docente da Educação Profissional e Tecnológica, além do bom domínio 
dos saberes pedagógicos necessários para conduzir o processo de aprendizagem de estudantes, requer o 
desenvolvimento de saberes e competências profissionais, associados ao adequado domínio dos diferentes 
saberes disciplinares referentes ao campo específico de sua área, de modo que esse docente: I - possa fazer 
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escolhas relevantes dos conteúdos que devem ser ensinados e aprendidos, para que o formando tenha 
competências para responder, de forma original e criativa, aos desafios diários de sua vida profissional 
e pessoal, como cidadão trabalhador; II - tenha o domínio dos chamados conhecimentos disciplinares 
associados aos saberes pedagógicos e do conjunto dos conhecimentos da base científica e tecnológica da 
atividade profissional; e III - saiba fazer e saiba ensinar, estando o saber vinculado diretamente ao mundo do 
trabalho, no setor produtivo objeto do curso. 

Art. 58. Nos cursos de qualificação profissional podem atuar instrutores: I - de nível médio, com 
comprovada competência técnica referente ao saber operativo de atividades inerentes à respectiva formação 
profissional, preferencialmente em cursos técnicos; e II - de nível superior, com formação em curso de 
graduação, na área de atuação, e comprovada experiência profissional e competência na área tecnológica 
identificada no respectivo eixo tecnológico ao qual a formação profissional está relacionada. 
Parágrafo único. Dadas as especificidades dos cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio, os 
seus docentes podem contar com a colaboração dos instrutores referidos nos incisos I e II do caput e, no caso 
dos Cursos Superiores de Tecnologia, com a colaboração dos instrutores referidos no inciso II do caput. 

CAPÍTULO XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 59. Na formulação e no desenvolvimento de política pública para a Educação Profissional e 

Tecnológica, o Ministério da Educação, em regime de colaboração com os órgãos próprios dos respectivos 
sistemas de ensino, promoverá, periodicamente, a avaliação da Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio, garantida a divulgação dos resultados, com a finalidade de: I - promover maior articulação entre 
as demandas socioeconômico ambientais e a oferta de cursos, do ponto de vista qualitativo e quantitativo; 
II - promover a expansão de sua oferta, em cada eixo tecnológico, identificando as ofertas educacionais 
pelas áreas tecnológicas; III - promover a melhoria da qualidade pedagógica e efetividade social, com ênfase 
no acesso, na permanência e no êxito no percurso formativo e na inserção socioprofissional; IV - subsidiar 
políticas e ações de acesso, permanência e êxito com vista à efetiva inserção socioprofissional; e V - zelar pelo 
cumprimento das responsabilidades sociais das instituições e redes de ensino mediante valorização de sua 
missão, afirmação da autonomia e da identidade institucional, atendimento às demandas socioeconômico 
ambientais, promoção dos valores democráticos e respeito à diferença e à diversidade. 19 

Art. 60. A avaliação dos Cursos Superiores de Tecnologia deve observar o disposto na legislação em 
vigor. 

Art. 61. Medidas Complementares para implementação destas Diretrizes Curriculares Nacionais 
serão definidas a partir de propostas de Comissão Especial Bicameral constituída pela Presidência do 
Conselho Nacional de Educação. 

Art. 62. Aos estudantes matriculados em cursos de Educação Profissional Técnica de Nível Médio e 
em cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação oferecidos anteriormente ao exercício em que 
a presente Resolução produzirá efeitos, fica assegurado o direito de conclusão de seus cursos organizados, 
respectivamente, com base na Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012, e na Resolução CNE/
CP nº 3, de 18 de dezembro de 2002. 

Art. 63. Os processos de autorização de cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação em 
tramitação nos órgãos competentes e que ainda não estejam na fase de avaliação, podem ser, sem prejudicar 
a continuidade do processo, por solicitação da instituição, adequados a esta Resolução. 

Art. 64. Ficam revogadas a Resolução CNE/CP nº 3, de 18 de dezembro de 2002, e a Resolução CNE/
CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012. 

Art. 65. Esta Resolução entra em vigor, para a implantação de novas turmas, a partir de sua publicação.

Maria Helena Guimarães De Castro
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Dotação orçamentária, já! A luta por financiamento 
perene para ETECs e FATECS

Por um CEETEPS autônomo, democrático e comprometido com a classe trabalhadora

Por Renato de Menezes Quintino 
Mestre em Gestão e Desenvolvimento da Educação Profissional, Tecnólogo em Manutenção Aeronáutica, Auxiliar Docente 

(Aeronáutica) na FATEC São José dos Campos - Prof. Jessen Vidal 

GRANDEZA OPERACIONAL E FRAGILIDADE FINANCEIRA

O Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” (CEETEPS) configura-se como uma das 
mais relevantes experiências de política pública educacional da América Latina, com uma rede superior a 310 
unidades educacionais (228 Escolas Técnicas Estaduais [ETECs] e 83 Faculdades de Tecnologia [FATECs]) e 
345 Classes Descentralizadas (unidades que oferecem um ou mais cursos, sob a administração de uma Etec), 
atende atualmente mais de 315 mil estudantes matriculados em cursos técnicos de nível médio e cursos 
superiores tecnológicos, com predominância de egressos das classes trabalhadoras e das periferias. 

Nas ETECs, mais de 224 mil estudantes estão matriculados nos Ensinos Técnico, Integrado, Médio e 
Especialização Técnica, incluindo habilitações nas modalidades presencial, semipresencial e online. As ETECs 
oferecem 262 cursos, voltados a todos os setores produtivos públicos e privados. Já as Fatecs atendem mais 
de 91 mil alunos matriculados em 101 cursos de graduação tecnológica, em diversas áreas, como Construção 
Civil, Mecânica, Informática, Tecnologia da Informação, Turismo, entre outras. 

Sua capilaridade territorial – presente em 345 municípios paulistas – contrasta radicalmente com 
sua precariedade financeira estrutural. Apesar de sua relevância, o CEETEPS não possui orçamento próprio 
vinculado. Sua manutenção e expansão dependem, ano a ano, da proposta de orçamento que o Governador 
encaminha à Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) por meio da Lei Orçamentária Anual 
(LOA).  

Sem uma base legal que assegure recursos mínimos, a instituição fica sujeita a contingenciamentos, 
cortes e às oscilações de prioridades de governo. Essa fragilidade orçamentária compromete a autonomia 
pedagógica e científica do CEETEPS, a valorização do pessoal, inviabiliza o planejamento de longo prazo e 
impacta diretamente a qualidade da educação oferecida. 

Diferentemente, as universidades estaduais paulistas (USP, UNESP e UNICAMP) conquistaram a 
dotação orçamentária. Inicialmente, em 1989, o índice era de 8,4% da cota-parte do ICMS, e desde 1995, 
9,57%; a FAPESP possui 1% da receita tributária estadual garantida constitucionalmente. 

O contraste é evidente: enquanto universidades e fundações de pesquisa contam com previsibilidade 
e estabilidade, o CEETEPS vive de repasses incertos e permanece refém da discricionariedade do Poder 
Executivo estadual. Conforme análise de Frigotto (2018), essa assimetria reflete uma hierarquização 
socioeducacional profundamente enraizada na estrutura do Estado, onde a alocação de recursos opera como 
mecanismo de reprodução das desigualdades sociais. 

Segundo Quintino (2020), dados do CEETEPS demonstram que, desde 1999, a instituição passou por 
uma significativa expansão, refletida no aumento do número de ETECs, FATECs e classes descentralizadas, 
bem como na elevação da relação alunos-trabalhador, que passou de 10 para 15 em 2018, ampliando um 
cenário de sobrecarga de trabalho, falta de pessoal, precarização das contratações e estrangulamento 
financeiro progressivo que compromete a sustentabilidade da instituição.
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CONSEQUÊNCIAS SISTÊMICAS DA INSTABILIDADE ORÇAMENTÁRIA

A ausência de financiamento estável desencadeia um ciclo vicioso de degradação multidimensional, 
cujos impactos permeiam desde as condições materiais de ensino, com o sucateamento das unidades escolares, 
com a desvalorização do quadro de pessoal até o projeto pedagógico institucional. Como ressaltam Ciavatta 
e Ramos (2011), a excelência pedagógica na educação técnica exige infraestruturas de experimentação 
tecnológica continuamente atualizadas, cuja ausência gera efeitos formativos perversos.

Além disso, uma consequência clara dessa instabilidade orçamentária é a precarização das condições de 
trabalho e se manifesta através de dois eixos complementares: erosão salarial com perda do poder de compra, 
e crescimento exponencial do corpo docente sob regimes contratuais temporários, professores e auxiliares 
docentes contratados por prazo determinado, aumentando a rotatividade e reduzindo o envolvimento e 
identificação com as unidades escolares (QUINTINO, 2022).

Como analisa Saviani (2013), essa rotatividade fragiliza a constituição de projetos pedagógicos coletivos, 
comprometendo a continuidade didática e a produção de conhecimento aplicado. Paralelamente, a escassez 
de concursos públicos – apenas abrem Processo Seletivo Simplificado (PSS) – inviabiliza a consolidação de 
carreiras estáveis, contradizendo o princípio constitucional da valorização profissional estabelecido no Artigo 
206, inciso V da Constituição Federal. 

Conforme Paulo Freire (2004) ensina, “não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 
sujeitos [...] não se reduzem à condição de objeto um do outro” (p. 25). Uma educação libertadora exige 
condições concretas de trabalho docente e de aprendizagem discente, o que só se viabiliza com financiamento 
público estável. 

Autores críticos do neoliberalismo educacional demonstram que quando a educação é tratada como 
mercadoria, perde-se a dimensão emancipatória do ensino. A prioridade ao capital humano submete a 
formação às demandas conjunturais do mercado, fragilizando a função pública da Educação Profissional 
e Tecnológica (EPT). Além disso, Christian Laval (2019) denuncia que “a imitação do mundo da empresa 
privada é justificada pela busca da eficiência” (p. 67), alertando que a escola não pode ser reduzida a lógica 
mercantil. Sem dotação própria, o CEETEPS fica vulnerável a pressões empresariais e políticas de curto prazo, 
como já vimos no Via Rápida e NOVOTEC.

A VINCULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA COMO EIXO TRANSFORMADOR
O orçamento do CEETEPS, embora expressivo em números absolutos, não tem acompanhado as 

necessidades reais de expansão com qualidade. Segundo Dermeval Saviani (2013) sintetiza, o desafio é que 
“a qualidade da educação pública depende de seu financiamento público estável e suficiente” (p. 57). 

Como lembra Christian Laval (2019), a disputa em torno do financiamento da educação é parte da 
luta mais ampla entre a mercantilização e a defesa da educação como bem público. No caso do CEETEPS, 
a ausência de financiamento estável reforça a concepção utilitarista e restrita da EPT, subordinando-a às 
demandas imediatas do mercado, em detrimento de sua função social, de formação integral e cidadã.

Do ponto de vista geopolítico e social, Milton Santos (2000) nos ensinou que o espaço é também 
produto das relações de poder. O financiamento instável e centralizado reflete a posição subalterna que 
se quer reservar à educação profissional: não como projeto emancipatório, mas como serviço precarizado, 
destinado prioritariamente às classes populares. 

A luta por dotação orçamentária própria é, portanto, uma luta pela redefinição do lugar da EPT no 
projeto de desenvolvimento do Estado. Diante disso, a proposta de dotação orçamentária de 3,3% da cota-parte 
estadual do ICMS se constitui como alicerce para a reconstrução institucional do CEETEPS, fundamentando-
se em três pilares: 

1.	 Autonomia pedagógica, científica, administrativa e financeira, semelhante às universidades 
estaduais paulistas.

2.	 Valorização dos Profissionais, com plano de carreira justo, salários dignos, política salarial anual, 
condições de trabalho adequadas e concurso público.
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3.	 Investimentos contínuos em pessoal, infraestrutura, laboratórios, bibliotecas e tecnologia, 
garantindo qualidade de ensino e permanência estudantil.

Como lembra Saviani (2013), a qualidade da educação pública depende do financiamento público 
estável e suficiente. Essa é a bandeira que deve unir trabalhadores, estudantes e sociedade civil em torno da 
luta por um CEETEPS autônomo, democrático e fortalecido, à altura de sua relevância para o desenvolvimento 
do Estado de São Paulo.

A experiência das universidades estaduais paulistas comprova a importância da vinculação 
orçamentária. Desde meados dos anos 1990, o repasse de 9,57% da cota-parte do ICMS garantiu previsibilidade 
financeira e possibilitou a expansão de cursos, a consolidação da pós-graduação e o fortalecimento da pesquisa 
científica. Conforme análise de Rizzi (2017), a estabilidade financeira é condição sine qua non para autonomia 
acadêmica e produção científica relevante. 

O CEETEPS, sem vinculação, enfrenta laboratórios sucateados, infraestrutura defasada, concursos 
insuficientes e salários desvalorizados. A expansão da rede, embora numérica, carece de sustentação 
material, pessoal e pedagógica. A implementação deste modelo de financiamento defendido para o 
CEETEPS representaria, segundo Frigotto (2018), uma ruptura com a lógica perversa que subordina a 
educação profissional aos ciclos econômicos e oscilações políticas. Além disso, Frigotto (2018) lembra que 
o financiamento da educação é expressão de correlação de forças: investir ou não investir significa escolher 
qual projeto de sociedade se deseja.  

Para Silva (2023), “a educação, como uma atividade historicamente construída não pode escapar 
às interpretações que levem em consideração as disputas motivadas por interesses e perspectivas distintas 
gestadas em seu funcionamento.” (p. 241)

O Estado de São Paulo, ao garantir orçamento estável para universidades, mas negar o mesmo direito 
ao CEETEPS, reafirma a hierarquização do saber e aprofunda a desigualdade educacional.

O BÔNUS RESULTADO: CRÍTICA E PROPOSTA ALTERNATIVA 
A instabilidade orçamentária produz impactos práticos e mensuráveis: atraso na recomposição salarial, 

precarização das condições de trabalho, sucateamento das unidades, terceirização de serviços, laboratórios 
obsoletos, dificuldades para manutenção e expansão responsáveis, fragilidade de programas de extensão e 
pesquisa em muitas unidades.

O atual modelo de bonificação por resultados revela-se incompatível com os princípios da educação 
pública, operando como instrumento de aprofundamento das desigualdades. A política de bônus por resultado 
implementada pelo CEETEPS é uma das mais criticadas pelos trabalhadores pela sua imprevisibilidade de 
critérios e de pagamento. Em vez de valorizar o esforço coletivo, essa política reforça a lógica produtivista e 
individualizante, além de não incorporar critérios claros de justiça financeira.

Como argumenta Laval (2019), tais mecanismos importam para o campo educacional lógicas 
empresariais que negam a natureza coletiva do trabalho pedagógico, fragmentando comunidades escolares 
e desestruturando projetos interdisciplinares. 

Apresento uma proposta simples, objetiva e justa, que busca substituir um mecanismo de premiação 
excludente por uma política de valorização que efetivamente alcance todos os trabalhadores do CEETEPS e 
proporcionalmente valorize mais quem ganha menos.

Proposta alternativa
1.	 Pagamento universal – todos os(as) trabalhadores(as) devem receber, sem exclusões, proporcionalmente 

aos dias trabalhados.
2.	 Valor igualitário – o mesmo valor-base para todos, independentemente da função ou cargo, evitando 

distorções hierárquicas e garantindo justiça financeira com os trabalhadores que ganham os menores 
salários da instituição.

3.	 Critério de assiduidade – apenas as faltas injustificadas devem gerar descontos proporcionais, 
preservando direitos como licenças médicas, maternidade e paternidade.
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4.	 Justiça e inclusão – um modelo que reconheça o esforço coletivo e fortaleça a unidade da categoria.

A proposta alternativa de Participação nos Lucros e Resultados (PLR), baseada na Lei 10.101/2000, 
organiza-se em quatro princípios — universalidade, isonomia, transparência e proteção legal — garantindo 
abrangência a todos os trabalhadores, critérios objetivos e não substituição do salário-base. Inspirada em 
experiências federais, busca fortalecer a coesão institucional e valorizar o esforço coletivo, em consonância 
com a gestão democrática prevista na LDB (Lei 9.394/1996).

O bônus resultado foi conquistado pela luta dos trabalhadores, mas é uma política utilizada pelo 
governo para dividir a categoria e, em muitas situações, acaba dificultando a conscientização da luta por 
uma politica salarial anual, tendo em vista que o governo não reajusta os salários anualmente, nem com a 
correção pela inflação, o pagamento de um bônus atenua a perda do poder de compra que ocorre com todo 
o funcionalismo público paulista.

POR UM PROJETO EDUCATIVO EMANCIPATÓRIO
A luta por financiamento público estável para a EPT vai além de questões técnicas: é um enfrentamento 

político que redefine o papel social dessas instituições. Negar orçamento público adequado ao CEETEPS é, na 
prática, negar o direito à educação profissional como bem comum. 

Conforme estabelece o Artigo 205 da Constituição Federal, o Estado possui dever irrenunciável de 
garantir educação pública de qualidade como direito social universal, princípio sistematicamente violado 
pelo subfinanciamento crônico da educação profissional e tecnológica pública no Estado de São Paulo. 
Segundo Manfredi (2002), a desvalorização da EPT reflete uma visão classista que hierarquiza saberes e 
segrega oportunidades. Para Lima (2020):

“A educação profissional e tecnológica poderia ser para o Brasil um instrumental 
para o desenvolvimento se encarada com a seriedade necessária. A educação de 
um povo é sua maior riqueza e somente por meio de uma educação integral, 
humanista e científica pode-se elevar o padrão de informação e conhecimento 
para então, o país evoluir como nação.” (p. 126)

As ETECs e FATECs são espaços de formação integral, em que trabalho, ciência e cultura devem se articular 
de forma emancipadora. A educação técnica emancipadora requer escolas dignas, laboratórios vivos e professores 
valorizados. A conquista de uma dotação orçamentária vinculada para o CEETEPS é condição indispensável para 
fortalecer a EPT como política pública estratégica. 

Não se trata apenas de garantir mais recursos, mas de assegurar previsibilidade, autonomia e 
democracia na gestão da maior rede pública de educação profissional do país. Sua implementação constituiria 
ato de reparação histórica e alavanca para:

•	 Transformar ETECs e FATECs em polos regionais de inovação tecnológica;
•	 Universalizar o acesso à formação profissional e tecnológica de excelência;
•	 Resgatar a dignidade dos docentes e técnicos administrativos, trabalhadores da educação, como 

agentes de transformação social;
•	 Concretizar o princípio constitucional da vinculação entre educação, trabalho e prática social (Artigo 

205, CF/88).

Como ensina Paulo Freire (2004), “a educação não transforma o mundo. Educação muda pessoas. 
Pessoas transformam o mundo” (p. 26). A luta por financiamento é, portanto, parte da luta pela transformação 
social, pela justiça e pela dignidade da classe trabalhadora paulista. Garantir financiamento vinculado, 
políticas de valorização coletiva (como o bônus resultado inclusivo) e ações estruturantes é construir uma 
EPT pública que assegure direitos sociais, gere inovação e fomente o desenvolvimento territorial. 
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RECOMENDAÇÕES AO 9º CONGRESSO 
DOS TRABALHADORES DO CEETEPS

Propõe-se que o 9º Congresso dos Trabalhadores do CEETEPS delibere em favor da defesa de:
1.	 Implementação de dotação orçamentária vinculada, assegurando percentual fixo da arrecadação 

estadual (3,3% da cota-parte Estadual do ICMS).
2.	 Autonomia pedagógica, científica, administrativa e financeira do CEETEPS, blindada de 

contingenciamentos políticos.
3.	 Valorização das carreiras docente e técnico-administrativa, com plano de carreira digno, política 

salarial anual, concursos públicos e pagamento de bônus igual para todos.
4.	 Investimentos contínuos em pessoal, infraestrutura, laboratórios, bibliotecas e tecnologia, 

garantindo qualidade de ensino e permanência estudantil.
5.	 Gestão democrática e transparente do orçamento, com participação paritária de trabalhadores, 

estudantes e sociedade civil.
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“Sem dotação orçamentária, não há autonomia; 
sem autonomia, não há educação emancipadora.”
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EDUCAÇÃO, AGRICULTURA, TECNOLOGIA, MEIO 
AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

MECANISMO DE DESENVOLVIMENTO LIMPO EM 
FLORESTAS BRASILEIRAS - MDL

* Por José Aparecido Sartori, Márcio José Dionísio,  Carlos Zucherato e João Paulo Marçari dos Santos

O presente projeto técnico de implantação de floresta exótica de Mogno Africano das variedades 
Khaya ivorensis e Khaya senegalensis visa contribuição com o meio ambiente e está relacionado diretamente 
com a recuperação de uma área em que anteriormente era pastagem, culturas, florestas etc. 

A implantação da floresta composta por árvores exóticas é permitida por lei, de acordo com o PRO-
GRAMA NACIONAL DE FLORESTAS - PNF, Decreto Lei n° 3.420, de 20 de abril de 2000, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário-MDA – PRONAF FLORESTAL, e reserva ao proprietário, o direito de corte. Não 
apenas isso, o reflorestamento garante a preservação da mata nativa e, assim, contribui para a preservação 
da biodiversidade. 

A) BENEFÍCIOS ADICIONAIS DESTA FLORESTA SÃO: 
Preservação da fauna e flora, abrigando e alimentando animais, aves, insetos, etc., evitando que os 

mesmos não migrem para outras regiões; contribuir consideravelmente para a manutenção de níveis satis-
fatórios de matéria orgânica, e consequentemente da manutenção e melhoria da fertilidade do solo; favore-
cimento a melhoria das propriedades físicas, químicas e biológicas do solo; preservação da microbiota do 
solo com a redução dos produtos fitossanitários; maior proteção do solo contra a erosão; proteção da bacia 
hidrográfica da região; recuperação e aumento da reserva legal; plantação de árvores frutíferas (abacate, 
acerola, amora, banana, goiaba, jabuticaba, jatobá, manga, pitanga etc.), para alimentação da fauna e pos-
sível proteção da plantação; proporciona diversificação de atividades, reduzindo os riscos de insucesso na 
propriedade; Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), sequestro de carbono ou créditos de carbono 
(CO2); plantação de espécies nativas, na região periférica do cultivo, com o objetivo de oferecer maior susten-
tabilidade e biodiversidade da região; 

O Mogno Africano é originário de países da África, como Costa do Marfim, Gana, Togo, Benim, Nigé-
ria, Camarões, Tanzânia, Mali, Senegal, Uganda e Sudão. 
Divisão: Magnoliophyta (Angiospermas). 
Classe: Magnoliopsida (Dicotiledônea). 
Ordem: Sapindales. Família: Meliaceae. 
Gênero: Khaya. 
Espécies: Khaya anthotheca; Khaya ivorensis; Khaya madasgarensis; Khaya nyasica; e Khaya senegalensis 

No Brasil, árvores dessas espécies atingem alturas de 20 a 30 metros e DAP ao redor de 100 a 140 cm, 
com aproximadamente 20 anos de idade, quando em condições de boa fertilidade, com massa específica apa-
rente de 0,51g/cm³ e com um incremento médio anual ( IMAv ) em volume sólido com casca de 10 a 25 m³/
ha/ano. 
	 O Mogno Africano tem uso comercial bastante diversificado, devido às características tecnológicas e 
a beleza da madeira. É usada para fins nobres na produção de móveis, faqueado, construção naval e sofistica-
das construções interiores, de elevada durabilidade, fácil manuseio e secagem, porém de difícil impregnação. 

B) FINALIDADE 
Emissões de título representativo de promessa/obrigação solene de entrega futura de commodities 

conforme Lei 8929 de 22.08.1994 e Lei 10.200 de 14.01.2001 para obtenção de recursos antecipados com a ven-
da de commodity no mercado financeiro nacional ou internacional para desenvolver ou autofinanciar novos 
empreendimentos. 
Finalidade adicional: opção do produtor rural para financiamento da produção da commodity junto a ban-
cos particulares ou de fomento do Brasil.

9º Congresso do Sinteps - Pág. 57



C) DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 
Histórico do Município; Vias de Acesso; Informações Gerais da Propriedade; Bacia Hidrográfica e 

Aquífero; Georreferenciamento da propriedade; Corpos d’Água: Lençol Freático, Nascentes, Várzea, Cór-
regos, Rios, Represa e Açudes, Poços etc.; Descargas de Efluentes; Mata Ciliar, Solo, Cobertura do Solo; 
Acessos, Distância e Tempo de Transporte; Distância : Cidade, Hospital, Aeroporto, Escolas, Delegacias etc.; 
Placas Indicativas e Escoamento da Produção; Proximidade de Reserva Indígena e Reserva Ambiental; Ex-
tensão da Reserva Legal da Propriedade 
Bioma Predominante; Vegetação Nativa e Exótica na Propriedade; Animais e Aves: Peçonhentos e Veneno-
sos, Transmissores de Doenças, e Silvestres; Infraestrutura; Área de Proteção e Segurança em Torno da Ha-
bitação; Descarte de Embalagens de Produtos Fitossanitários; Implementos Agrícolas e Equipamentos; Mão 
de Obra da Propriedade; Energia Elétrica, Para-raios, Telefone e Internet etc.; Análise de Riscos e Zona Cli-
mática; Operações Técnicas do Mogno Africano – Estágios; Custo de Implantação e Manutenção da Floresta; 
Sub Produto com Valor Agregado - Cultivar Principal; Culturas Intercalares para Sustentabilidade: Vetiver, 
Abacate, Acerola, Amora, Araçá, Banana, Goiaba, Jabuticaba , Jaca, Jatobá, Manga, Pitanga, Seriguela, Tama-
rindo; Técnica de Plantio Direto na Palha-PDP; Rotação de Culturas; Adubação Verde de Verão e Inverno; 
Treinamento de Funcionários para o Cultivo da Floresta 

D) CONCLUSÃO 
Emissões de título representativo de promessa/obrigação solene de entrega futura de commodities 

conforme Lei 8929 de 22.08.1994 e Lei 10.200 de 14.01.2001 para obtenção de recursos antecipados com a ven-
da de commodity no mercado financeiro nacional ou internacional para desenvolver ou autofinanciar novos 
empreendimentos. 

A opção do produtor rural para financiamento da produção da commodity junto a bancos particu-
lares ou de fomento do Brasil. 

Esta mensagem de Gandhi é de relevância a todos, independente do espaço ou do tempo. Talvez mais hoje que 
no passado, pelo poder quase infinito do homem. Que pode ajudar a construir um mundo mais justo, mais humano. Ou 
destruí-lo. Compete a nós que decisão tomar. 

Dados apoiados em pesquisa. 
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Espírito Santo do Pinhal - SP 

* Carlos Zucherato 
Diretor Regional SINTEPS 

Agente Técnico: ETEC – 047 “Dr. Carolino da Motta e Silva” 
Espírito Santo do Pinhal - SP 

* João Paulo Marçari dos Santos 
Diretor de Base SINTEPS 

Assistente Técnico Administrativo: ETEC – 047 “Dr. Carolino da Motta e Silva” 
Espírito Santo do Pinhal - SP
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Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza   
Praça Coronel Fernando Prestes, 74 - Bom Retiro. 

Cep 01124-060 - São Paulo - SP. 

Endereço para correspondência: 
Caixa Postal 13.850, Cep 01216-970 - SP/SP    
Fones: (11) 3313-1528 e (11) 3313-5385. 

WhatsApp: (11) 98335-1877
  

E-mail: sinteps@uol.com.br      

www.sinteps.org.br 

Gestão SINTEPS SEMPRE NA LUTA!Gestão SINTEPS SEMPRE NA LUTA!

Acompanhe o Sinteps nas redes sociais


